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Este trabalho constitui o relatório de uma experiência, realizada na Escola Secundária 
do Tarrafal, onde procuramos coordenar a elaboração de um Projecto Educativo da Escola em 
parceria com a comunidade, envolvendo todos os agentes educativos.  
O Projecto Educativo da Escola, é um documento elaborado pela escola, que define a 
sua política educativa para um horizonte de três anos. Ele se caracteriza por ser um 
documento individual, original e singular, devido ao contexto ou meio onde a escola está 
inserida.  
 
Na elaboração deste projecto participou uma equipa muito heterogénea (professores 
com formação em diversas áreas, subdirector pedagógico, uma psicóloga e pedagoga, da 
Delegação do Ministério da Educação, e um assistente social) que se traduziu, a nosso ver, 
numa mais-valia relativamente à elaboração do mesmo.  
 
De acordo com as entrevistas exploratórias tidas com o director da escola e o delegado 
da educação no Tarrafal, podemos dizer que o Projecto Educativo ainda não é uma realidade 
constante na gestão das escolas cabo-verdianas, tendo em conta que ambos não tinham 
conhecimento desse documento e, muito menos, da sua importância. Esta constatação levou-
nos, primeiramente, a fazer um trabalho de sensibilização muito forte, junto da direcção da 
escola a fim de demonstrar a pertinência desse documento na gestão escolar. Após essa 
sensibilização, também tivemos a preocupação de fazer uma outra campanha de 
sensibilização junto dos professores, com o objectivo de despertar o sue interesse e 
engajamento na equipa de trabalho para a elaboração do referido projecto.  
Neste trabalho explicitaremos todo o processo da elaboração do projecto, e 
colocaremos, em anexo, o documento do projecto. 
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O percurso investigativo deste trabalho não foi alheio a transtornos. Houve momentos 
de inquietude, de agonia, de dúvida e até de medo sobre a impossibilidade da sua realização 
ou prossecução. Estas incertezas foram, entretanto, ultrapassadas ao longo do tempo, através 
de troca de ideias e apoios estimulantes de várias pessoas. Uma vez alcançados os objectivos 
finais deste trabalho, gostaria de agradecer a todos que, de uma forma ou de outra, 
contribuíram para que o referido trabalho tornasse realidade. 
 
 Em primeiro lugar gostaríamos de agradecer a nossa orientadora, a Professora –  
Gertrudes de Oliveira, pelo apoio, atenção, força e disponibilidade; 
 Ao director da Escola Secundária do Tarrafal, Luís Monteiro Costa, por nos ter 
acolhido como estagiários e por ter abraçado a ideia e nos ter apoiado na elaboração 
do Projecto Educativo da Escola; 
 A todos os professores, alunos e pais/encarregados da Educação da escola Secundária 
do Tarrafal, que nos acolheram com bondade e simpatia respondendo os questionários, 
tornando esse sonho uma realidade; 
 De uma forma muito especial a todos os elementos que fizeram parte da equipa da 
elaboração do Projecto educativo, pelo encorajamento, disponibilidade, contributo, 
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- Aos meus queridos pais, que me deram força e coragem para dar continuidade aos estudos; 
- Às minhas filhas Kleidy Simone e Romina Simone que durante todo esse tempo não tiveram 
muita atenção e acompanhamento escolar por parte da mãe. 
 
- Ao meu companheiro e pai da minha filha, que sempre me apoiou nessa caminhada, dando 
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 O Projecto Educativo da Escola constitui um dos instrumentos de gestão das escolas, 
tal como o Regulamento Interno e o Plano Anual de Actividades, sendo entendido, como um 
documento que consagra a orientação educativa da escola, elaborado pela sua comunidade 
educativa e aprovado pelos seus órgãos de administração e gestão. 
 
 Segundo Alves (1993), é um documento que procura cumprir os objectivos do plano 
nacional, da educação através da sua adequação ao contexto de cada escola e, este documento 
é uma condição essencial para se atingir os fins desejados localmente. O projecto educativo 
constitui uma via que as escolas devem seguir para a conquista da sua autonomia enquanto 
comunidade educativa. 
 
 Costa (1991), considera que este documento nuclear da orientação educativa é também 
uma nova forma de organizar o trabalho no contexto escolar. É portanto, um instrumento com 
projecção para o futuro que estabelece o porquê e o para quê das actividades escolares; que 
diagnostica os problemas reais e desenvolve os factores capazes de empenharem os actores na 
consecução dos objectivos da escola. 
 
 Um dos maiores desafios que hoje se coloca à escola é o de ser capaz de afirmar a sua 
própria identidade; reconhecer as suas características próprias e pô-las ao serviço das grandes 
finalidades educativas. É neste contexto que cabe à Escola o papel de elaborar um Projecto 
Educativo próprio, que lhe permita interagir com o meio, expressar a sua identidade, as linhas 
de força da sua acção educativa, as suas dinâmicas, concretizando desta forma a sua 
autonomia. 
 
A escola actualmente  depara com novos desafios, entre eles, o de estabelecer 
condições mais adequadas para atender a diversidade dos indivíduos que dela participam. Daí 
que o Projecto Educativo como sendo um instrumento de gestão que  faculta à escola  
autonomia de forma a criar a sua própria identidade, permite a cada escola criar ou 
desenvolver uma política voltada para a sua comunidade, de acordo com a diversidade da sua 
comunidade local. Esse Projecto dará à escola a capacidade de iniciativa, permitindo assim 
uma gestão mais eficiente e eficaz.  
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 Tendo em consideração a actual situação da educação em Cabo Verde, a eliminação 
do analfabetismo é uma tarefa praticamente ultrapassada. Todavia, isso não significa, que os 
desafios acabaram. Estes aumentam tendo em conta novas exigências e novas metas a serem 
alcançadas. Hoje, o desafio que enfrenta a educação em Cabo Verde é o da conquista da 
excelência.  
Uma educação de qualidade caracteriza-se por uma educação que responde às 
expectativas da comunidade educativa. Nesse sentido pensamos que uma educação 
administrada apenas a nível central não consegue responder às demandas de toda a 
comunidade. Daí, pensamos que é necessário adaptar a política educativa nacional às 
especificidades de cada escola. O Projecto Educativo é o melhor instrumento ou meio para 
que a escola seja uma escola voltada para os problemas da sua comunidade, porque ele 
consegue fazer esta relação entre o global/nacional e o local/escola. 
O Projecto Educativo consiste na definição de política, onde cada escola e a sua 
comunidade procuram definir os seus objectivos, as suas estratégias e metodologias. O 
projecto educativo é o passaporte necessário no caminho da conquista de uma maior 
autonomia das escolas e na passagem da gestão tradicional para a gestão democrática. 
A Escola Secundária do Tarrafal não possui, até o momento, o seu Projecto Educativo. 
Isto significa que ela não dispõe de um instrumento que lhe permite adaptar a política 
educativa definida pelo sistema nacional à sua própria realidade. 
Pensamos que muito dos problemas enfrentados pela escola, podem ser ultrapassados 
com uma abordagem mais participativa na gestão escolar que o Projecto Educativo propõe.  
É nesta base que orientamos para definir a elaboração de um projecto educativo da 
escola para a Escola Secundária do Tarrafal, como tema do nosso trabalho do fim do curso, 
porque leccionamos nesta escola e vemos a necessidade que tem em matéria da definição da 
sua política educativa que lhe permita responder aos desafios que enfrenta.   
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Pergunta de partida:  
     Como elaborar um Projecto Educativo da Escola com a parceria de toda a sua 
comunidade e que desafios se colocam neste âmbito? 
 Objectivo geral  
 Contribuir para que a escola tenha um projecto educativo enquanto instrumento na 
promoção de uma gestão democrática e autónoma. 
Objectivos específicos 
 Compreender a relação existente entre o Projecto Educativo da Escola, autonomia e 
democratização escolar; 
  Sensibilizar a comunidade educativa sobre a importância do Projecto Educativo para 
as escolas;  
  Dinamizar o processo de elaboração do Projecto Educativo da Escola;  
 Conhecer a escola do Tarrafal nos seus pontos fortes, fracos, bem como as suas 
ameaças e oportunidades. 
 Engajar os diferentes actores no processo de definição de políticas educativas; 
 Promover a cooperação entre os docentes e a parceria entre a escola e a comunidade;  
 Definir as prioridades para o desenvolvimento da escola Secundária do Tarrafal; 





O projecto foi elaborado de acordo com a metodologia de elaboração de projectos. 
Toda a Comunidade Educativa, directa ou indirectamente, participou na sua elaboração: os 
professores de diferentes áreas, o pessoal não docente, os alunos e encarregados de educação, 
através de inquéritos, cujo objectivo consistia numa análise da realidade, anseios e 
expectativas em relação à educação em geral. 
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A pesquisa foi realizada com base numa revisão bibliográfica sobre o Projecto 
Educativo, com vista à fundamentação teórica do nosso trabalho, suportada pela consulta de 
documentos através de um trabalho de campo. 
A pesquisa bibliográfica consistiu na leitura de obras escritas pelos especialistas da 
área, como forma de possibilitar conhecimentos teóricos que serviriam  para a recolha de 
conceitos, como suporte para a fundamentação do problema. 
A análise de documentos, consistiu na leitura de documentos que demonstram as 
actuais realidades educativas cabo-verdianas: as políticas educativas, a estruturação do 
sistema educativo, as metas, os objectivos definidos e a gestão escolar. 
Para a concretização ou elaboração do Projecto Educativo da Escola, primeiramente 
fizemos uma forte sensibilização junto do Conselho Directivo da Escola Secundária do 
Tarrafal, com o objectivo de demonstrar a pertinência do projecto, seguidas de palestras 
dirigidas a toda a comunidade educativa local. E, na sequencia, procedemos à divisão de 
trabalhos no seio do grupo que participou na elaboração do mesmo. 
A pesquisa empírica foi realizada com base numa observação directa e participativa, 
pelo recurso ao inquérito (entrevista e questionário), com perguntas abertas e fechadas, 
dirigidas aos alunos, professores e pais/encarregados da educação. 
Para o tratamento dos dados, recorremos à Estatística Descritiva como forma de fazer 
uma melhor apreciação ou interpretação dos dados. Os resultados foram apresentados em 
forma de tabelas, gráficos, acompanhados das respectivas análises qualitativas. 
 
Estruturação do trabalho. 
 
O presente trabalho está estruturado em três capítulos, para além de uma introdução, 
uma conclusão, a bibliografia e os anexos. 
No primeiro capítulo, apresentamos alguns conceitos que achamos pertinentes para a 
compreensão do trabalho e desenvolvemos algumas tipologias de projectos em educação.  
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No segundo capítulo, abordamos o projecto educativo no âmbito da gestão escolar, 
procurando demonstrar a sua pertinência e o seu papel na promoção da autonomia escolar e na 
gestão democrática. Debruçamo-nos sobre a relação entre Projecto Educativo da Escola, 
autonomia e democracia, bem como sobre a relação que existe entre o Projecto Educativo da 
Escola e Projecto Educativo Local. Explicitamos ainda neste capítulo, a metodologia da 
elaboração do Projecto Educativo da Escola. 
No terceiro capítulo, apresentamos a experiência da elaboração do Projecto Educativo 
na Escola Secundária do Tarrafal. Nesse capítulo apresentamos os objectivos definidos no 
PEE, as metas e as estratégias de intervenção que foram trabalhados de acordo com os dados 
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Capítulo 1 - Projectos em educação 
_____________________________________________________  
 




A educação é um acto de desenvolver no indivíduo as potencialidades intelectuais e 
morais. Segundo Villar (1997), no seu sentido amplo a educação é sinónimo de socialização, 
ela compreende todos os processos institucionalizados que visam transmitir determinados 
conhecimentos e padrões de conhecimentos. Educar é dar condições para que o educando se 
encontre e faça seu caminho. O autor afirma que a educação é uma relação de troca horizontal 
entre educador e educando exigindo-se nesta troca, atitude de transformação da realidade 
conhecida. Na acção educativa, tanto o educador quanto o educando aprofundam seus 
conhecimentos em torno do mesmo objecto cognoscível para poder intervir sobre ele. 
 Freire (1996), reforça ainda que educar é construir, é libertar o homem do 
determinismo, passando a reconhecer o papel da História e onde a questão da identidade 
cultural, tanto em sua dimensão individual, como em relação à classe dos educandos, é 
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essencial à prática pedagógica proposta. A educação é ideológica, mas dialogante, pois só 
assim pode se estabelecer a verdadeira comunicação da aprendizagem entre seres constituídos 
de almas, desejos e sentimentos. A educação é uma reflexão sobre a realidade existencial. 
A educação não é algo que se define num determinado tempo e num determinado 
espaço, mas sim é uma tarefa que se ocorre em qualquer lugar e em qualquer momento das 
nossas vidas. No entanto educar é ajudar o outro a conhecer algo que se considera importante 




A escola é um estabelecimento de ensino, que tem como objectivo fazer com que os 
alunos desenvolvam as suas competências, competências essas que vão de encontro aos 
objectivos definidos previamente pela própria escola ou pela política nacional. Existem 
diferentes tipos de escola: escolas básicas, escolas secundárias, escolas de ensino superior, 
escolas de músicas, de danças, etc. 
Segundo Isabel Alarcão (2000), a escola é uma organização que continuadamente se 
pensa, realiza a si própria na sua missão social e na sua estrutura se confronta com o 
desenrolar da sua actividade um processo simultaneamente avaliativo e formativo. Ela pode 
ser um espaço de construção social do eu, e também pode ser um espaço de bloqueio e 
estruturação dos processos construtivos do eu. A escola tem um peso enorme na construção 
pessoal e social do indivíduo, ou ainda, ela influencia ou mesmo decide o futuro da própria 
sociedade. 
Por seu turno, Macedo (1995), salienta que a escola é uma realidade social onde se 
desenvolvem diferentes dinâmicas na inter--relação entre os elementos que as constituem, a 
escola vista como lugar onde se deviam cumprir do mesmo modo as determinações 
superiores, deu lugar a um conceito de escola enquanto organização, formação social 
específica, sistema com capacidade para construir e implementar uma política educativa 
própria. Esta evolução corresponde a construção da escola entendida como sistema local de 
formação e aprendizagem, com características próprias.  
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Em suma podemos dizer que em qualquer escola os objectivos são traçados muito 
antes das actividades se iniciarem. Pode se dizer que a escola é um lugar onde se concretiza os 
objectivos definidos a nível nacional bem como a nível regional, ou seja, ela é uma instituição 
formal onde se pode colocar em acção as estratégias que se considera essencial para alcançar 
os objectivos definidos anteriormente. 
Podemos dizer ainda que o conceito de escola que temos hoje e que apresentamos é 
fruto do PEE, isso porque é ele quem define a política da escola, atribuindo-lhe um novo 
conceito. A escola deixou de ser vista como um mero consumidor de políticas definidas a 
nível nacional, para uma organização autónoma, capaz de se construir. Na sua ausência a 




Segundo Villar (1997), podemos definir a comunidade como um conjunto de pessoas 
em uma determinada área geográfica que possuem as mesmas crenças ou os mesmos estilos 
de vida, isto é, existe entre essas pessoas algum tipo de relacionamento. 
De acordo com Villar (1997), a comunidade é um conceito com amplas utilidades e 
significados semânticos, até o ponto de ser considerada como uma das palavras mais confusas 
do vocabulário moderno em geral. Ela pode ser ainda definida como uma agregação variável 
de pessoas que partilham uma determinada área da vida social, singularizada pela amizade e 
solidariedade que mantêm entre si. São dirigidas normalmente pelo passado histórico, 
construído com sinais de identidade, que definem os diferentes aspectos da vida humana, 
como a língua, a cultura, os sentimentos, as vivências, etc.  
 
1.3.1 Comunidade Educativa 
 
Entende-se por comunidade educativa, todos os agentes que de uma forma directa ou 
indirectamente estão envolvidos no processo educativo e vão beneficiar ou sofrer 
consequência da boa ou da má qualidade educativa.   
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A comunidade educativa, é um conjunto formado pelos actores educativos - alunos, 
professores, pais e encarregados de educação e pessoal não docente. Actualmente esses 
agentes são atribuídos cada vez mais uma participação e co-responsabilização na 
administração das Escolas, consagrada formalmente Com a elaboração do PEE que favorece o 
Regime de Autonomia, Administração e Gestão das escolas. 
Falar da comunidade educativa remete-nos ao princípio da inclusão, dirigindo para um 
espaço socialmente indiferenciado, um território comum onde as responsabilidades de 





Um projecto é um conjunto de actividades, não repetitivo, planificado e realizado de 
acordo com especificações técnicas determinadas, que se empreende para realizar uma obra 
importante. Ela se caracteriza pela singularidade, temporabilidade, ciclo de vida, incerteza e 
interdisciplinaridade. 
Vários autores definem o Projecto como uma imagem antecipadora do caminho a 
seguir para conduzir a um estado de realidade. Podemos dizer então que o projecto não é 
apenas intenção, mas também acção que deve trazer um valor acrescentado ao presente, a 




  Na perspectiva de Lemos e Silveira (2003), a autonomia é o poder reconhecido à 
escola pela administração educativa de tomar decisões nos domínios estratégicos, pedagógico, 
administrativo, financeiro e organizacional com base no seu Projecto Educativo e em função 
das competências e dos meios que lhe estão consignados. Consideram ainda que a autonomia 
não constitui um fim em si mesmo, é uma forma das escolas desempenharem melhor o 
serviço público de educação, cabendo à administração educativa uma intervenção de apoio e 
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regulação, com vista a assegurar uma efectiva igualdade de oportunidade e a coerência das 
desigualdades existentes.  
Como diz Freitas (1997), a autonomia é direito de se governar por normas próprias, ou 
a possibilidade que uma entidade tem de estabelecer por si mesma as regras que modelam a 
sua actuação. A autonomia deve ser encarada de uma forma dinâmica, como algo a ser 
construído, como um processo e não de forma estática ou acabada. 
Segundo Weber (1971), citado por Loureira (2001), a autonomia é o contrário de 
heteronomia, ela não é algo imposta por alguém de fora e exterior a ele. Deste modo 
considera que a auto-regulação é a característica mais importante na definição da autonomia, 
ela permita aos indivíduos determinar e resolver a natureza dos problemas com que se 
confrontam no dia-a-dia. 
Parafraseando Loureira (2001), o conceito de autonomia liga-se à ideia de que alguém 
só pode dispor dela, quando possui o poder de controlar o seu próprio trabalho e de ser 
responsável pelas suas acções. Ela se traduz na capacidade que uma pessoa ou uma 
comunidade tem de tomar decisões que as afectam, construindo suas próprias regras 




A Democracia, é um conceito de difícil definição, fundamentado na noção de uma 
comunidade política na qual todas as pessoas possuem o direito de participar dos processos 
políticos e de debater ou decidir políticas igualmente e, na acepção moderna, na qual certos 
direitos são universalizados a partir dos princípios de liberdade de expressão e dignidade 
humana. O conceito de democracia está muito ligado à política, mas essa política não deve se 
restringir apenas à eleição do estado. Na educação a democracia tem um lugar de destaque, 
pela participação da comunidade educativa na definição de políticas educativas. 
Conforme Sturmer (2009), a democracia é um método de acção que não deve ser 
aplicado somente na esfera política é evidente a necessidade da ampliação de seu uso para 
outros sectores da estrutura social. A democracia escolar traduz-se numa política escolar onde 
Elaborar um Projecto Educativo da Escola – uma Experiência  




os valores que orientam as práticas vinculam-se à liberdade, autonomia, tolerância, 
desenvolvimento do espírito crítico, solidariedade, cooperação, responsabilidade, iniciativa. 
Os conceitos que apresentamos aqui, estão intimamente ligados. Para que o indivíduo 
tenha a capacidade de se governar, ele precisa viver desde cedo esse princípio, conquistando 
gradativamente sua autonomia. Para que haja democracia, primeiramente é necessário que o 
indivíduo seja autónomo, pois não há democracia, sem que o sujeito tenha primeiro 
conquistado sua autonomia. A escola precisa tornar-se democrática para formar cidadãos 
verdadeiramente autónomos e preparados para assumir seu papel em uma sociedade que 
alcance a democracia em toda a sua plenitude.  
 
2. Tipologia do Projecto em educação 
2.1 - Projecto Educativo 
 
Um projecto educativo compreende sempre um conjunto de intenções, motivações, e 
interesses variados e está sujeito a alterações, supressões ou acrescimentos, de acordo com a 
situação contextual e as expectativas de todos os agentes directa e indirectamente implicados 
no processo ensino/aprendizagem. 
Para Freitas (1997), há nas escolas múltiplas oportunidades para estabelecer projectos: 
a mais importante é sem dúvida o «projecto educativo», definidor da sua autonomia plena, ele 
próprio proporcionador de muitos outros projectos que assumem, na maior parte das vezes, 
um carácter de intervenção. Outros projectos são resposta a concursos especificamente 
dirigidos às escolas com finalidades de estimular o que se chama, habitualmente. 
 
O termo cobre hoje realidades distintas, com uma raiz comum: um projecto escolar é 
sempre uma actividade (uma tarefa ou conjunto de tarefas), seja ela realizada por alunos, por 
professores ou por alunos e professores em conjunto. Genericamente, um projecto procura 
responder a uma interrogação, simples curiosidade ou expressão de um problema; e porque 
implica quase sempre um trabalho de certa dimensão, é normal que para o desenvolver se 
forme um grupo. 
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2.2- Projecto Educativo da Escola 
Para Costa (1991), o Projecto Educativo da Escola (PEE) é um documento que 
consagra a orientação estratégica da escola, elaborado pela sua comunidade educativa e 
aprovado pelos seus órgãos de administração e gestão para um horizonte temporal de três 
anos, no qual se explicitam os princípios, os valores, as metas e as estratégias que a escola se 
propõem cumprir a sua função educativa.  
O Projecto Educativo de Escola assume, desta forma, e nos quadros dos princípios 
enunciados pela lei, um papel decisivo na articulação da autonomia e da participação 
comunitária implicada no processo de descentralização. 
Os autores como Lemos e Silveira (2003), consideram que é objectivo do PEE 
clarificar o modelo de Escola e de Ensino pretendido pela comunidade educativa de cada 
escola. Neste contexto, para além dos valores e dos princípios gerais definidos na 
Constituição da República e na Lei de Bases do Sistema Educativo, a Escola, ajustará a sua 
acção educativa com base nos princípios orientadores definidos pela sua comunidade. 
Costa (1991), define-o ainda como um documento de carácter pedagógico, que 
exprime a construção da liberdade e autonomia das escolas, sendo simultaneamente um 
processo e produto, é ainda o principal suporte que vai ser concretizada no Projecto Curricular 
da Escola e da Turma. É o tronco comum de onde parte vários projectos existentes na escola. 
É um documento que elaborado com a participação da comunidade educativa, 
estabelece a identidade própria de cada escola, apresenta o modelo geral da organização e os 
objectivos pretendidos pela instituição e enquanto instrumento de gestão, é o ponto de 
referência orientador na coerência e unidade da acção educativa. Ele é um instrumento de 
gestão que faculta a escola uma certa autonomia de forma a criar a sua própria identidade, 
tendo assim capacidade de iniciativa. 
Conforme Canário (1999), o PEE é um instrumento de planeamento organizacional, 
que define a política educativa de uma escola. Realça ainda que este documento deve explicar 
as metas a atingir, os intervenientes e a forma como vão actuar e estabelecer um compromisso 
entre as diferentes partes envolvidas, que o discutiram e aprovaram. Deve ser sintético e 
apresentar uma forma adequada a uma divulgação alargada. Ele resume portanto aquilo que a 
escola pretende ser e o que está a realizar para conseguir. 
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2.3- Projecto Curricular da Escola 
 
Para Leite, Gomes e Fernandes (2001), o Projecto Curricular da escola é um projecto 
definido em função do currículo nacional e do Projecto Educativo da Escola. Ele define o 
nível de prioridades de escola, competências essenciais e transversais em torno das quais se 
organizará os projectos e os conteúdos que serão trabalhados em cada área curricular. 
O projecto curricular da escola está associada à ideia de que o currículo (currículo 
Nacional, mas também currículo regional e local) tem de ser percepcionado numa concepção 
de projecto enquanto algo que é aberto e dinâmico, por forma a permitir apreciações e 
adequações às realidades para que é proposto e onde vai ser vivido. 
O projecto curricular da escola se define, em função do currículo nacional e do PEE, o 
nível de prioridades da escola, as competências essenciais e transversais em torno dos quais se 
organizará os projectos e os conteúdos que serão trabalhados em cada área curricular (tendo 
por referência uma análise vertical dos programas). 
 
2.4 – Projecto Curricular da Turma 
 
Segundo Leite, e tal, (2001), o projecto Curricular da turma é um documento que 
procura individualizar ainda mais o currículo nacional, procurando atender a necessidade de 
cada turma e consequentemente de cada aluno. É feita portanto para responder às 
especificidades da turma e deverá permitir um nível de articulação (horizontal e vertical) entre 
áreas disciplinares e conteúdos que só as situações reais tornam possível concretizar. É só 
através do PCT é possível respeitar e adequar o currículo à realidade do aluno. 
 
2.5 – Projecto Educativo Local 
 
Segundo Canário (1999), o Projecto Educativo Local (PEL), é um instrumento que 
define a política educativa de um dado território, que articula as ofertas educativas existentes, 
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os serviços sociais com os serviços educativos. Ele promove a gestão integrada dos recursos e 
insere a intervenção educativa numa perspectiva de desenvolvimento da comunidade. O PEL 
expressa a identidade que ele assume e as finalidades comuns que norteiam as actividades 
conjunta das instituições que nele cooperam. 
 
Canário (1999), diz que o PEL é um processo que se desenvolve ao longo de vários 
anos e assume formas necessariamente muito diversificadas em função dos contextos, porque 
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Capítulo 2: O Projecto Educativo no âmbito da gestão 
escolar 
___________________________________________________ 
1- A gestão escolar 
 
Roldão (1999), ressalta que o conceito de gestão escolar foi criado para superar um 
possível enfoque limitado do termo administração escolar. Foi constituído a partir dos 
movimentos de abertura política dos países, que começaram a promover novos conceitos e 
valores associados sobretudo à ideia de autonomia escolar; à participação da sociedade e de 
comunidade; à criação de escolas comunitárias, cooperativas e associativas e ao fomento às 
associações de pais. Assim no âmbito da gestão escolar, o estabelecimento de ensino passou a 
ser entendido como um sistema aberto, com uma cultura e identidade própria, capaz de reagir 
com eficácia às solicitações dos contextos locais em que se inserem.  
Consideramos que o papel do gestor é muito importante para o bom funcionamento da 
escola. Portanto deve haver um processo de selecção muito sério na escolha dos gestores. A 
gestão escolar aponta questões concretas da escola e de sua administração, baseadas no que se 
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convencionou chamar de “escolas eficazes”. Estas possuem características como orientação 
para resultados, liderança marcante, consenso e coesão entre funcionários a respeito dos 
objectivos da escola, ênfase na qualidade do currículo e elevado grau de envolvimento dos 
pais. 
Constata-se que em Cabo Verde na área da educação a formação administrativa muita 
das vezes não é levada em consideração. Os agentes administrativos (gestor, director e 
subdirectores), são convidados para assumir esses cargos, por questões partidárias ou porque 
demonstraram competências na sua área de formação, na qual nem, daí que consideramos que 
na área da administração escolar os profissionais precisam de capacitação e conhecimentos 
muito abrangentes mas também específicos, para sua boa e completa gestão. 
A autonomia administrativa, financeira e pedagógica e o estabelecimento de 
mecanismos que assegurem a escolha de dirigentes é alguma das estratégias consideradas 
essenciais para o fortalecimento da gestão escolar. 
Segundo Delors, (2005), um dos principais factores de eficácia escolar, está nos 
órgãos directivos dos estabelecimentos de ensino. Ele considera que um administrador capaz 
de organizar um trabalho de equipa eficaz, aberto a sugestões e receptível a ideias, consegue 
introduzir grandes melhorias. Neste sentido ele considera que a direcção das escolas deve ser 
confiada a profissionais qualificados, portadores de formação específica, sobretudo em 
matéria de gestão. 
Delors (2005), acrescenta ainda que a direcção das escolas deve ser confiada a 
profissionais qualificados, portadores de formação específicas em matéria de gestão. Essa 
especificidade deve dotar aos gestores um poder de decisão acrescido e condições materiais 
que compensem o bom exercício das suas delicadas responsabilidades. 
 
1.1- A gestão como tomada de decisão 
 
 Roldão (1999), considera que a gestão, em qualquer campo, é essencialmente uma 
tomada de decisão orientado para as finalidades que se pretendem atingir. Todos os dias 
somos obrigados a tomar decisões, ou seja, somos obrigados a escolher uma alternativa de 
entre as várias alternativas. A gestão no campo educacional como em todos os campos, 
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processa-se a diversos níveis e pode ter maior ou menor intervenção dos diferentes autores ou 
parceiros.  
 
Numa escola o facto de ser um director ou um presidente de um órgão responsável, 
não implica que este decida e gere a escola sem integrar no processo os outros intervenientes 
e parceiros. Pode ser um agente de decisão e vários os parceiros de decisões. 
Roldão (1999), refere ainda que a gestão e as decisões que ela implica envolvem 
sempre diversidades de parceiros, com graus diversos de intervenção no processo. Ela é 
assumida por quem tem a responsabilidade funcional, mas pressupõe negociações entre 
parceiros e consideração dos seus interesses e perspectivas. 
A gestão implica um ou mais interlocutores com os quais se dialoga pela arte de 
interrogar e pela paciência em buscar respostas que possam auxiliar no governo da educação, 
segundo a justiça. Nesta perspectiva, ela exige o diálogo como forma superior de encontro das 
pessoas e solução dos conflitos. 
De acordo com o conceito que apresentamos, podemos perceber que a  gestão é, em si 




2 – O Projecto Educativo e a Gestão Estratégica da escola  
 
Segundo Barroso (1992), um dos documentos essenciais que na escola deve 
consubstanciar os aspectos estratégicos aqui referenciados é o projecto educativo, 
precisamente porque nele se definem as ambições, os fins e os objectivos, se pressupõe um 
diagnóstico e uma avaliação das estratégias, se exprime a decisão estratégica e as prioridades 
de desenvolvimento. 
Assim concebido, o projecto educativo constitui-se, de facto, num instrumento 
institucional de organização/gestão de médio e longo prazo, devendo incluir, por conseguinte, 
o diagnóstico interno e externo da situação da escola, expressar as decisões estratégicas 
colectivamente assumidas e os contornos da identidade procurada, sistematizar os fins e 
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objectivos estratégicos da instituição escolar, assegurando-lhe ao mesmo tempo coerência 
interna e externa. 
Uma das implicações desta perspectivação de projecto educativo é que ele deve 
emergir como resultado de um processo participativo e negociado entre os diferentes actores 
sobre metas, valores, princípios e prioridades, enfim, sobre um futuro que se ambiciona 
construir, procurando reflectir deste modo uma dinâmica essencialmente política, globalizante 
e flexível. 
  O que significa pensar e actuar estrategicamente no domínio da educação? 
Vinzant e Vinzant, (1996) sugerem algumas questões que poderão ser objecto de 
discussão e que podem contribuir para a sua avaliação, mas também os limites, da própria 
gestão estratégica quando mobilizada pelos responsáveis das escolas: 
1. Qual é a nossa ambição de construir uma diferença relativamente às outras escolas? 
2. Quais os valores básicos actuais e futuros que devem ser negociados para a nossa escola? 
3. Quais são as nossas agendas estratégicas no momento actual? 
4. O que fazemos melhor relativamente às outras escolas? 
5. Quais as inovações estratégicas que gostaríamos de desenvolver? 
6. Que público servimos e que público gostaríamos de servir (público potencial)? 
7. Que serviços reais e potenciais a escola disponibiliza? 
8. Quais as oportunidades e constrangimentos actuais e futuros? 
9. Que políticas devem ser estabelecidas de modo a que todas as actividades se realizem 
segundo a nossa estratégia e em concordância com a ambição e a filosofia da escola? 
10. Em que sentido é a qualidade estratégica uma propriedade trans-funcional na escola? 
11. Quais os factores-chave de sucesso da escola? 
12. Que morfologia estrutural é mais adequada à nossa ambição de distributividade? 
13. Que grau de responsabilização a exigir aos diferentes actores pelos resultados da escola? 
14. De que modo o meio afecta a escola? 
15. Como negociar as nossas fronteiras com o meio? 
16. Como integrar no projecto da escola projectos de outros sectores da sociedade? 
17. Como constituir um campo interorganizacional com outras escolas? 
18. Como criar parcerias estratégicas? 
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Pensar e actuar estrategicamente, não é uma tarefa fácil, exige um pensar e um agir 
cooperativamente na formulação e execução de estratégias, em saber o que constitui 
verdadeiramente a gestão estratégica nas escolas - dada a existência de uma «cultura de 
dependência» em que as decisões estratégicas continuam a ser impostas do exterior.  
Pensamos que, num contexto de autonomia, as organizações educativas podem tentar 
aplicar mais facilmente este modelo, tornando-se eventualmente então um exercício altamente 
desafiante, capaz de disponibilizar, pelo menos, elementos e sugestões para uma gestão mais 
eficiente das dependências políticas. Acreditamos que, num contexto político e 
administrativamente descentralizado e com reconhecimento de margens amplas de autonomia 
às escolas, é possível que estas invistam mais na construção de estratégias diferenciadoras, 
claramente expressas no PEE.  
Delors (2005), realça que a descentralização do sistema educativo é um factor 
essencial para o êxito das estratégias de aperfeiçoamento e reformas educativas. As 
instituições educativas precisam ser abertas às necessidades da sociedade, mas para isso há 
que associar os diferentes actores sociais à tomada de decisão, ele considera que este é o meio 
essencial de aperfeiçoamento dos sistemas educativos. 
Ainda nessa linha, Delors (2005), salienta que não se pode continuar a defender um 
modelo ideal, devemos apostar na transferência de responsabilidades e estimular a 
participação de todos. 
 
2.1- A área de Projectos nas escolas Secundárias 
 
É de capital pertinência que exista na escola uma área ou um gabinete para elaboração, 
análise e implementação de projectos. Esse gabinete terá como objectivo fazer com que os 
projectos não fiquem apenas nos pensamentos e ou engavetados. 
Como sabemos nas escolas cabo-verdianas não existem ou não dispõem de pessoal 
formado em projectos e isso dificulta muito a concretização de projectos educativos. 
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Muitas vezes os alunos e professores de diversas áreas agrupam-se e elaboram um 
plano de actividade, que inclui projectos de intervenção ou de investimentos, mas como não 
tem experiência na elaboração de projectos não conseguem prosseguir e dar passos para a 
elaboração desses projectos, ou se conseguiram elaborar o projecto às vezes não levam em 
consideração todos os requisitos o que conduz ao engavetamento do mesmo. Daí que o 
gabinete de projecto actua de forma a evitar esse engavetamento e ajudá-los na concretização 
do projecto. 
Autores como Cosme e Trindade (2001), vêem a introdução da área de projecto nas 
escolas básicas e secundárias uma decisão através da qual se visa promover a criação de um 
espaço educativo, onde os alunos pudessem assumir um papel mais activo em todos os níveis 
de implementação dos projectos em que estivessem envolvidos. 
 
2.2-O Projecto Educativo Local e o Projecto Educativo da Escola – que 
relação? 
 
 Na perspectiva de Canário (1999), todos os municípios, possuem várias escolas, 
portanto o quadro geral de intervenção traçado no PEL é bastante vasto para que cada escola 
possa ter a sua própria orientação pedagógica ou construir projectos que não têm relação 
directa com ele. Podemos perceber claramente aqui que o PEL é mais abrangente que o PEE, 
isso porque ele abarca diferentes escolas de um território e um conjunto alargado de parceiros 
na definição e execução de uma política educativa local. Os actores que intervêm na 
elaboração do PEL são mais numerosos que os do PEE, também os interesses são mais 
diversificados e por vezes concorrenciais. 
Para Canário (1999), a iniciativa de elaboração de um PEL, pode partir de um grupo 
de escolas ou de outros parceiros com responsabilidades na educação, nomeadamente as 
Câmaras Municipais. 
Ao falarmos do PEL, surge alguma inquietação em relação ao PEE. Será que com a 
elaboração do PEL o PEE perde a sua credibilidade? E a autonomia das escolas, diminui? 
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Nas linhas de pensamento de Canário (1999), o PEL, não tira credibilidade ao PEE, 
muito menos diminui a autonomia das escolas, pois a articulação entre o projecto local e o 
projecto das escolas é uma questão central, em termos de planeamento educativo, quando se 
projecta à escala de um território. Dentro do mesmo concelho cada escola elabora a sua 
política própria que a diferencia das outras. 
Canário (1999), explica-nos que a política local não vai exigir a uniformização das 
suas escolas, o necessário é optar, relativamente às prioridades do PEL, em que medida e de 
que maneira vão desenvolver cada uma delas, sem prejuízos de outras actividades e 
programas que também podem realizar. 
A construção do PEL, deve ser um momento para o aperfeiçoamento e revisão dos 
projectos de cada escola do território; daí que todas as escolas devem ter uma participação em 
pé de igualdade na definição do PEL. A existência de um PEL passa pela constituição de 
órgãos próprio que assegurem a coordenação das actividades e a articulação com os projectos 
das escolas. 
No nosso caso a equipa que elaborou o PEE, não apoiou em PEL, uma vez que o 
concelho do Tarrafal não dispõe desse documento, contudo na elaboração do PEE a equipa 
contactou a autarquia local através de campanhas de sensibilização, tendo um contacto directo 
com o gabinete de educação, convites para assistir palestra e fazer parte da equipa que 
elaborou o PEE, embora sem sucesso.  
 O PEL é um documento de extrema importância, pois a autarquia local adquire 
responsabilidades na formação e aprendizagens dos seus cidadãos. Com esse documento ela 
pode planificar melhor as suas intervenções. Esse documento ajuda na formação do indivíduo 
e concorrem para a intervenção da Cidade Educadora no quotidiano dos munícipes. 
 
2.3 O Projecto Educativo e a autonomia das escolas 
 
Ciente de que a política nacional da educação não responde as necessidades 
individuais de cada localidade, sentiu-se claramente a necessidade de cada escola definir os 
seus princípios e objectivos, sem pôr em causa ou contrariar os definidos a nível nacional, 
mas procurando complementá-lo de modo a responder as necessidades do seu meio. É neste 
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sentido que cabe a cada escola reunir os seus esforços, responsabilizando e partilhando 
responsabilidade e tarefas com todas as instituições locais. 
Segundo Costa (1991), o PEE individualiza cada escola, materializa o seu retrato, 
singulariza-a e pressupõe uma vontade colectiva. O Projecto Educativo portanto funciona 
como um guião para a comunidade educativa, na definição da sua missão - a razão de ser, a 
referência e a cultura da escola, com os seus valores, normas e convicções. 
Para Canário (1999), não existe a nível local, uma articulação inter-institucional. A 
escola faz um programa de intervenção sem coordenar esforços com outras instituições locais 
que directa ou indirectamente estão relacionadas com o problema em análise e também de 
uma forma ou de outra beneficiam com o projecto. Os investimentos são feitos de acordo com 
uma lógica sectorial ao invés de uma análise global dos recursos locais. Muitos fracassos dos 
programas e projectos estão relacionados com a falta de cooperação entre os agentes 
educativos locais. 
Canário (1999), considera ainda que na resolução de grandes problemas como a falta 
de apoio aos estudos ou à ocupação de tempos livres de crianças e jovens, a falta de cantina 
escolar e de estrutura desportiva, etc, é necessária uma actuação concertada de todos os 
intervenientes a nível local. (Escolas, instituições culturais, Câmara Municipal, Serviços de 
saúde, empresas, etc.) 
Responsabilizar todos os elementos de uma comunidade educativa na tarefa educativa 
na perspectiva de Canário é reconhecer um papel que todos os elementos desempenham, 
mesmo que disso não tenham consciência. A escola ao partilhar poderes e responsabilidades, 
deixa de enfrentar sozinha os problemas que surgem. 
Usando as palavras de Lemos e Silveira (2003), o PEE pretende a criação de 
condições na escola que possam favorecer o exercício da respectiva autonomia pedagógica e 
administrativa com a consequente transferência de poderes e de competências, bem como a 
afirmação de uma cultura de responsabilidade, assumida pela administração educativa e dos 
responsáveis pela gestão da escola. Ela está assente na descentralização e no desenvolvimento 
da autonomia das escolas e na valorização da identidade de cada instituição escolar.  
O PEE pode constituir um instrumento de concretização e de gestão da autonomia se 
concebido e desenvolvido no cruzamento dos diversos agentes educativos que enriqueçam 
uma cultura local no âmbito do currículo nacional. Ele afasta uma solução normativa de 
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modelo uniforme de gestão e adopta uma lógica de matriz, consagrando regras claras de 
responsabilização e prevendo a figura inovadora dos contratos de autonomia.  
Lemos e Silveira (2003), realçam que a concepção de uma organização da 
administração educativa concentrada na escola e nos respectivos territórios educativos deve 
assentar num equilíbrio entre a identidade e a complementaridade dos projectos, na 
valorização dos diversos intervenientes no processo educativo, nomeadamente professores, 
pais/encarregados da educação, alunos, pessoal não docente e representantes do local. É um 
documento que favorece decisivamente a dimensão local das políticas educativas e a partilha 
de responsabilidades. 
 Como nos informa Delors (2005), a autonomia dos estabelecimentos de ensino, 
manifesta-se principalmente na gestão de recursos humanos, como a criação de associações de 
pais/encarregados da educação, associações dos alunos, professores, pessoal não docente, 
enfim, há que desenvolver em cada escola processos que definam o papel dos diferentes 
actores, favorecendo a cooperação entre professores, órgão directivo e pais.  
Podemos dizer que com a elaboração do PEE, a escola garante uma certa autonomia 
que, faculta o diálogo entre os vários actores implicados no processo educativo, permitindo 
assim ultrapassar a fase em que a família era considerada como simples receptor das 
informações comunicadas pela escola (resultados dos alunos, comportamentos, pontualidades 
e assiduidades), mas sim envolver cada vez mais na vida da escola e nas definições das 
políticas, estratégias, bem como as decisões tomadas. 
É nesta óptica que defendemos a descentralização do sistema educativo, atribuindo 
assim às escolas capacidades para poder envolver os seus actores no processo de tomadas de 
decisões. A prática de negociação e concertação em matéria de gestão escolar, constitui um 
factor de gestão democrática. 
 
2.3.1- A autonomia das escolas secundárias 
 
Segundo Lemos e Silveira (2003), a autonomia das escolas e a descentralização 
constituem aspectos fundamentais de uma nova organização da educação, com o objectivo de 
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concretizar na vida da escola a descentralização, a igualdade de oportunidades e a qualidade 
do serviço público de educação. 
A autonomia das escolas exige que se leva em consideração as diversas dimensões da 
escola, quer no tocante à sua organização interna e as relações entre os níveis central, regional 
e local da administração, quer no assumir pelo poder local de novas competências, quer ainda 
na constituição de parcerias socioeducativas que garantam a iniciativa e a participação da 
sociedade civil. 
Lemos e Silveira (2003) ainda realçam que a escola enquanto centro das políticas 
educativas, tem assim de construir a sua autonomia a partir da comunidade onde ela está 
inserida, dos seus problemas e das suas capacidades. A autonomia não deve ser encarada 
como o modo de o estado aligeirar as suas responsabilidades, mas sim pressupõe o 
reconhecimento de que mediante certas condições, as escolas podem gerir melhor os recursos 
educativos de forma consistente com o seu Projecto educativo. 
Loureiro (2001), acrescenta ainda que a escola deve ser entendida como uma 
organização social, inserida num contexto local, com uma identidade e cultura própria, um 
espaço a construir a sua autonomia, susceptível de se materializar num Projecto Educativo. 
Nas palavras de Delors (2005), a autonomia dos estabelecimentos de ensino, 
manifesta-se primeiramente na gestão de recursos, devem ser desenvolvidas em cada escola, 
processos que definam o papel dos diferentes actores, como forma de favorecer a cooperação 
entre professores, pais, alunos e órgãos directivos. A prática da negociação e da concertação 
na gestão de estabelecimentos de ensino constitui um factor de aprendizagem democrática. 
Acrescenta ainda que a autonomia das escolas estimula fortemente a inovação e que o 
sucesso das inovações depende essencialmente das condições locais, por esse motivo o mais 
importante não são as inovações em si mesmo, mas generalizar a capacidade de inovar. 
A escola, como uma instituição social, mesmo tendo como princípio formar cidadãos 
conscientes de seus direitos e deveres, ela continua com uma estrutura autoritária, não dando 
oportunidade de participação à sua comunidade, enraizando na sociedade, a subordinação. Ela 
precisa mudar toda sua estrutura gerando uma participação efectiva da sociedade em todos os 
processos educacionais, mostrando aos indivíduos que a autonomia pode ser construída e 
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efectivada em uma sociedade. Para isso é necessário viver a autonomia dentro da escola, para 
poder formar indivíduos verdadeiramente autónomos.  
Tem-se verificado que nas escolas cabo-verdianas a única margem de autonomia na 
gestão financeira se verifica no orçamento privativo da escola, em relação ao currículo, as 
escolas cabo-verdianas ainda está muito aquém do desejado. Pela complexidade e dimensão 
do currículo as escolas se limitam a colocar e a materializar assim como foi definido pelo 
Ministério da Educação. 
A escola deve ser uma instituição onde também se tomam importantes decisões 
educativas, curriculares e pedagógicas. A autonomia é um investimento nas escolas, por isso 
implica custos e esses custos têm de traduzir em benefícios que pode ser visto a curto, médio 
e longo prazo. 
 
2.3.2. Pertinência da autonomia 
 
Lemos e Silveira (2003), consideram a autonomia como um investimento nas escolas e 
na qualidade da educação, devendo ser acompanhada no dia-a-dia por uma cultura de 
responsabilidade partilhada por toda a comunidade educativa. Ela é um aspecto que facilita a 
liderança das escolas, tornando uma gestão mais democrática; a estabilidade do pessoal 
docente e não docente; a relação escola comunidade, fazendo com que toda a comunidade se 
sente engajado na escola e responsáveis pela qualidade do mesmo. Daí que o PEE deve ser 
divulgado a todas as entidades ou serviços locais. Podemos dizer ainda que a autonomia 
faculta uma gestão mais liberal, o que permite que cada escola encontra soluções 
organizativas adequadas à sua realidade. 
 
A pertinência do PEE segundo Costa (1991), resume-se a três importantes dimensões: 
 Redução da estandardização das escolas, criando uma identidade própria e um espaço 
de autonomia; 
 Abertura da escola à comunidade, através da participação de todos os intervenientes 
do processo educativo; 
 Qualidade do ensino e eficácia escolar. 
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Macedo, (1995) salienta que a autonomia de um sistema está ligada às relações que 
estabelece. São estas relações que vão, em grande parte, fazer com que ele se distinga de 
outros sistemas e, ao mesmo tempo, alimentar e provocar a sua evolução. 
 
O PEE não deve ser visto apenas como um documento que faculta autonomia às 
escolas, mas sim como um instrumento de gestão para novas competências; uma gestão 
descentralizada, democrática e participativa. A escola enquanto centro de ensino constitui 
uma emprese educativa, assim, para que esta possa realizar eficazmente a tarefa que lhe é 
incumbida deve possuir a sua esfera própria de responsabilidade no que respeita a organização 
e desenvolvimento das suas actividades. 
Como salienta Costa (1991), a repartição de competências entre as várias instituições 
locais é fundamental para que a escola possa dispor de uma margem de autonomia suficiente a 
uma definição e implementação do seu Projecto Educativo. A escola precisa da autonomia, 
para poder formar indivíduos autónomos. 
 
2.4 O Projecto Educativo como instrumento facilitador da gestão 
democrática. 
 
 Se actualmente se fala na actualização do perfil do professor (professor do terceiro 
milénio), isto é, a mudança na sua forma de actuação, há que falar também no perfil da escola, 
a escola do terceiro milénio exige sensibilidade, capacidade de mudança e de inovação, 
capacidade de iniciativa, capacidade de transformar e de ser transformado. Um Projecto 
Educativo dinâmico é uma variável da organização escolar essencial para se sair da rigidez 
que tem caracterizado as escolas cabo-verdianas e a actualizar o seu papel. As nossas escolas 
não passam de meras repartições locais que aplicam as directrizes superiores. O sistema de 
ensino cabo-verdiano organiza-se segundo o modelo de administração uniforme, rígida e 
burocrática. 
Viver a democracia significa procurar resolver conflitos através da palavra, da 
comunicação, do diálogo. Significa, negociar. Para isso é necessário primeiramente definir um 
plano de democratização escolar amplo, que envolva direcção, professores, alunos, pais e 
comunidade local numa perspectiva de desenvolvimento da autonomia escolar. 
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A escola deve criar mecanismos para possibilitar a participação da comunidade no 
espaço escolar para que os sujeitos percebam-se como agentes transformadoresda realidade 
em que estão inseridos. Para que a comunidade sinta-se à vontade, para expressar suas idéias 
coletivamente para a melhoria da educação e,consequentemente, da convivência grupal. 
 Segundo Macedo (1995), o Projecto Educativo da Escola atribui à escola o perfil de 
uma escola democrática, isto é, uma escola que se baseia em princípios democráticos, em 
especial na democracia participativa, dando direitos de participação para estudantes, 
professores, funcionários e pais/encarregados da educação. Esse ambiente de ensino coloca os 
alunos como actores centrais do processo educacional, os educadores participam facilitando 
as actividades de acordo com os interesses dos estudantes. A vivência da democracia tornou 
claro o direito dos diferentes parceiros que constituem a comunidade educativa participarem 
na definição da política educativa de escola. 
Segundo Sturmer (2009), a escola democrática é aquela que está aberta ao diálogo 
intenso com toda comunidade escolar, sem distinção; procura moldar as formas instituídas de 
organização da escola ao novo momento de democratização da sociedade e da educação 
escolar e, necessariamente, precisa criar novos meios de se adaptar ao paradigma da 
participação. Em uma escola democrática não pode faltar o comum acordo entre os diferentes 
membros da comunidade escolar, através, justamente, da participação activa na construção de 
propostas e alternativas que fortaleçam a união em torno da gestão do ensino. 
Seguindo o raciocínio de Sturmer (2009), a escola, deve estimular a integração interna, 
e procurar estabelecer parcerias com organizações comunitárias, ONG’s e outras associações 
que possam somar esforços e garantir a continuidade do processo de democratização da 
sociedade e de suas instituições educacionais, outro aspecto importante de uma escola 
democrática é dar aos estudantes a possibilidade de escolher o que querem fazer com seu 
tempo. Os estudantes são livres para escolher as actividades que desejam ou que acham que 
devem fazer. Dessa forma aprendem a terem iniciativa. Eles também ganham a vantagem do 
aumento da velocidade e no aproveitamento do aprendizado, como acontece quando alguém 
está praticando uma actividade que é do seu interesse.  
Macedo (1995), diz que as escolas democráticas são marcadas pela participação geral 
nas questões administrativas e de elaboração de políticas. As Assembleias para tomadas de 
decisões não incluem apenas educadores profissionais, mas também os educandos, seus pais e 
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outros membros da comunidade escolar. As escolas democráticas valorizam a diversidade de 
sua comunidade não as considera um problema, mas sim como algo que enriquece a 
comunidade educativa. A elaboração de um Projecto Educativo pela própria escola, se 
transforma num elemento importante da nova dinâmica. 
Não podemos considerar que uma escola é democrática, somente pelo facto de existir 
uma relação com a comunidade onde ela está inserida apenas para receberem informações 
sobre os resultados dos educandos; sucesso/insucesso, comportamentos, horário de 
funcionamento, regras, etc. Mas que todos também tenha poder de decisões, poder essas de 
definir o que querem que os educandos apreendem, imposições de regras de funcionamentos e 
não para tomarem conhecimentos de decisões que foram tomadas sem que eles opinarem.  
A autonomia neste caso é de extrema importância, porém não há democracia, sem que 
o sujeito tenha primeiro conquistado sua autonomia. Para que o indivíduo tenha a capacidade 
de se governar, ele precisa viver desde cedo esse princípio, conquistando gradativamente sua 
autonomia. E a escola como instituição responsável pela educação formal, precisa estar 
preparada para desenvolver essa autonomia.  
A existência do PEE nas escolas atribui à escola uma certa autonomia e  leva a escola 
à categoria de uma  escola democrática. Pela forma como ela é elaborada dá toda essa 
qualificação, isso porque, na elaboração do PEE, a escola chama todos os intervenientes, 
directos e indirectos a participarem na elaboração do documento. Cremos que não existe a 
melhor forma de engajar todos os elementos que fazem parte da comunidade educativa a 
tomar parte e a opinar sobre as decisões políticas da escola.  
Espera-se que a escola ao elaborar o seu Projecto Educativo, não se centre 
exclusivamente nos actores escolares (professores, estudantes, auxiliares de acção educativa e 
outros funcionários), mas conte também com a participação plural, construtiva e crítica, de 
todos os actores educativos, isto é, de todos os que, dentro e fora do espaço físico da escola, 
estão interessados na sua acção quotidiana uma acção que se deve desenvolver no contexto de 
uma autonomia relativa, orientada pelas opções inscritas no respectivo projecto educativo.  
Podemos dizer que a orientação política de que cada escola deve basear-se na 
elaboração de um PE, documento esse que encarrega de manter o equilíbrio entre o regional e 
o local. A construção de uma escola democrática acaba com a relação de poder e submissão, 
favorecendo o nascimento do sujeito coletivo e autônomo. Sujeitoque toma decisões e age 
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na transformação da sociedade que vive. O objectivo último da gestão democrática é o de 
transformar o indivíduo passivo em cidadão livre, solitário, responsável e participativo. 
Em suma podemos dizer que a elaboração do PEE na Escola Secundária do Tarrafal 
foi parcial na conquista da democracia, pois favoreceu a participação de professores, pais, 
funcionários e alunos na gestão. 
 
 
2.4.1 Gestão democrática da educação formal 
 
A escola e a democracia devem-se associar na formação de novas gerações, 
fomentando uma educação pela democracia e para democracia, pois a escola deve elaborar os 
seus conteúdos de forma a favorecer desenvolvimento de valores e práticas democráticas, 
junto dos seus alunos e orientar para a convivência em uma sociedade democrática. Na 
sociedade actual a escola deve educar para a convivência democrática através de valores 
também democráticos.  
Segundo Luce e Pedroso de Medeiros, (2008), A gestão democrática está associada ao 
estabelecimento de mecanismos legais e institucionais e à organização de acções que 
desencadeiam a participação social na definição de políticas educacionais, no panejamento, na 
tomada de decisões, na definição de uso de recursos e necessidades de investimento nos 
momentos de avaliação da escola. 
Pensar a autonomia é uma tarefa que se apresenta de forma complexa, pois se pode 
crer da ideia de liberdade total ou independência, quando temos de considerar os diferentes 
agentes sociais e as muitas interfaces e interdependência que fazem parte da organização 
educacional.  
Parafraseando Sturmer (2009), a escola democrática caracteriza-se por manter uma 
gestão democrática, começando pela construção do PEE e sua respectiva aplicação na prática. 
Esta concepção é considerada de difícil concretização, como a entende Ilma Veiga (2002, p. 
18) citado por Sturmer (2009), “a gestão democrática, no interior da escola, não é um 
princípio fácil de ser consolidado, pois se trata da participação crítica na construção do 
Projecto Educativo da Escola e na sua gestão.” Para a autora, o PEE figura como o 
instrumento por excelência da construção de uma escola democrática, pois exige a 
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participação de toda a comunidade escolar para definir os rumos da escola. Deste modo, e 
simplificando, construir o PEE e geri-lo equivale à gestão democrática da escola. 
Luce e Pedroso de Medeiros, (2008), salientam que uma escola em seu PEE, 
construído através do panejamento participativo, desde os momentos de diagnóstico, passando 
pelo estabelecimento de directrizes, objectivos e metas, execução e avaliação, pode 
desenvolver projectos específicos de interesse da comunidade escolar que devem ser 
sistematicamente avaliados e revigorados. 
 A gestão democrática da educação formal, significa a ligação entre instrumentos 
formais, eleição do conselho directivo e práticas efectivas de participação que conferem a 
cada escola sua singularidade, articulada em um sistema de ensino que igualmente promova a 
participação das políticas educacionais mais amplas. 
Em Cabo Verde a participação da comunidade educativa na vida da escola é muito 
limitada, muitas vezes não é porque não querem, mas porque não têm oportunidade. Cada 
escola deve trabalhar no sentido de chamar a atenção dos pais ou agir no sentido de despertar 
o interesse dos pais na vida da escola. 
 
2.4.2 Importância da gestão democrática na escola actual 
 
Todas as escolas actuais devem elaborar o seu PEE que define a sua política e 
estabelece metas de forma colectiva, sempre direccionadas ao desenvolvimento do aluno. O 
plano escolar confeccionado dessa forma é um grande passo para que se estabeleça uma 
gestão democrática, assegurando que todos participem das decisões, inclusive a comunidade, 
deixando bem claro os direitos e deveres, onde decisões e tarefas serão compartilhadas. 
Porém, existe uma dificuldade de aproximação entre comunidade e escola, geralmente a 
presença dos pais só é solicitada quando seu filho apresenta problemas de comportamento.  
Nas linhas de pensamento de Zanlorenço e Schnekenberg (2008), a gestão 
participativa (democrática) pode ser capaz de despertar a população para a importância do 
processo educativo e da responsabilidade que os pais também têm com a formação de seus 
filhos. Existem algumas estratégias interessantes para aproximar a comunidade da escola, uma 
delas seria a realização de encontros ou palestras de interesse de todos em horários onde a 
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maioria possa participar, fazendo com que os pais frequentem o ambiente escolar em outras 
ocasiões e não somente na reunião de pais. Segundo administração moderna, o bom gestor, 
entre outras coisas, conhece seu potencial e as necessidades do seu entorno, gerencia de forma 
participativa envolvendo no processo o maior número de pessoas e valoriza a criatividade de 
todos. 
Zanlorenço e Schnekenberg (2008), fala-nos de que a implementação de uma gestão 
escolar participativa, é hoje uma exigência da sociedade que entende esta como um dos 
possíveis caminhos, para uma boa escola de forma a integrar seus alunos em uma sociedade 
mais democrática. Para que isso se concretize, faz-se necessário muito diálogo, interacção, 
onde o gestor é a pedra fundamental, a qual demonstrará muita segurança em seus objectivos 
e propostos construindo uma escola participativa e democrática. 
Esses autores ainda consideram que uma gestão escolar participativa representa a 
possibilidade da comunidade participar mais activamente da escola, auxiliando nas decisões 
relativas aos rumos a serem seguidos pela instituição, as directrizes organizacionais que 
nortearão a actuação dos educadores, servindo como uma forma da comunidade opinar sobre 
os elementos que são relevantes para a implementação de um ensino de qualidade. 
Para que os gestores das escolas efectivam um trabalho de articulando com sua equipe 
de trabalho, devem ter como objectivo principal, criar um ambiente de solidariedade humana 
e de responsabilidade mútua, dividindo assim a autoridade entre os vários sectores da escola. 
 A gestão democrática na escola actual é de extrema importância na medida em que é 
uma forma da motivar a sociedade a participar efectivamente das acções escolares e percebe 
de perto o resultado do trabalho. Para que o ensino verdadeiramente se faça e a aprendizagem 
se concretize é necessários que antes agimos com competência, onde o diálogo seja 
construído pelos profissionais que nela actuam.  
 
2.4.3 Gestão democrática – o modelo preferencial 
 
O modelo de gestão participado, fundado nos princípios da eleição directa de 
representantes e do primado da prioridade do pedagógico sobre o administrativo. É necessário 
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agora prover a coordenação entre os diferentes níveis de escolarização, em que o PE alarga de 
forma a incluir outros actores até agora excluídos na gestão escolar cabo-verdiana, numa 
perspectiva de abrangência à educação não formal, capaz de realizar a democratização dos 
conhecimentos e das competências. 
Há uma necessidade urgente de um novo modelo de organização e gestão das escolas 
básicas a secundárias cabo-verdianas, modelo esse que baseia numa gestão mais participada, 
na partilha de poderes. É necessária a devolução do poder autonómico às escolas, na tentativa 
de mudar efectivamente, a percepção da escola como simples serviço local do estado para 
uma escola como comunidade educativa aberta e participativa. 
Segundo Vilela (2003), os actuais atributos da organização escolar não atingiram ainda 
as condições fundamentais e necessárias para permitir e proporcionar o diálogo essencial à 
partilha de responsabilidades, à clarificação das ambiguidades existentes face às competências 
de cada indivíduo e de cada grupo. A intervenção dos agentes educativos em conformidade 
com os representantes da comunidade circundante e com base num projecto educativo 
comum, é um desafio que apresenta potencialidades apelativas à responsabilidades de todos e 
de cada um em direcção à autonomia. 
Vivela (2003), refere ainda que a prática da autonomia pode constituir a chave do 
processo de resolução de forma participada nas questões de decisão que se colocam à escola, 
quanto à sua função educativa, os seus objectivos e os seus resultados. Pode ainda 
desencadear a descoberta do caminho para atingir maior qualidade na sua função, elevar o 
auto-conceito e a auto-estima. 
A mudança para o novo modelo será mais rápida se tiver origem em factores internos, 
em cada escola, resultante de uma auto-avaliação e contribuir dessa forma para uma mais-
valia no ensino. Porém tem de ser criada as condições necessárias que provoquem uma 
mudança efectiva de mentalidades, atitudes e comportamentos dos indivíduos que 
desempenham os novos papéis em função daquilo que se pretende e deles se espera. 
Parafraseando Zanlorenço e Schnekenberg (2008), a gestão escolar participativa 
significa uma nova forma de administrar a escola, permitindo que haja, por parte dos 
integrantes que estão relacionados com a estrutura escolar, uma posição mais activa em 
relação às políticas que orientarão as actividades da instituição do ensino em determinado 
período. 
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Esse novo modelo de gestão escolar tem como objectivo pôr em prática as linhas de 
força precisas a uma gestão escolar participada; alargar a participação e responsabilização na 
decisão do processo educativo aos encarregados da educação, ao pessoal não docente e 
discente bem como as autarquias e representantes da comunidade local. 
Vivela (2003), lembra-nos de que qualquer mudança por mais pequena que ela seja 
gera insegurança e dúvidas ao ser implementada e que o presente é uma constante previsão de 
um futuro que imaginamos diferente e melhor. Um futuro que se espera breve poderá vencer 
se foram criadas condições para tal. O desafio de conseguir que todos os intervenientes 
educativos queiram de facto, partilhar responsabilidades, dividir preocupações promover 
saberes, cooperar na procura de soluções no intuito de concretizar a ambição de uma escola 
melhor e de todos, através de uma gestão verdadeiramente democrática. Esta gestão deverá 
basear-se nos princípios da democraticidade, da participação, da integração comunitária e da 
autonomia da escola corporizada no seu projecto educativo.  
Entretanto uma sociedade civil participativa, autónoma, com seus direitos de cidadania 
conquistados, respeitados e exercidos em várias dimensões exige também vontade política dos 
governantes, pois democratizar a escola não é tarefa apenas dos cidadãos isolados da 
sociedade civil, mas principalmente daqueles que estão à frente da gestão porque são eles 
quem dá à sociedade a oportunidade para se intervir. 
Consideramos que a gestão democrática é própria de clareza e impessoalidade, 
autonomia e participação, liderança e trabalho colectivo, representatividade e competência. É 
por meio da gestão democrática que os indivíduos avançam na conquista da cidadania, pois à 
medida que tomam decisões em conjunto,   percebem e vivenciam seus direitos e deveres, 
aprendendo a respeitar limites e conviver com ideias diferentes. 
 
2.4.4.Princípios da gestão democrática 
 
Segundo Cury (2007), a gestão democrática é um princípio do Estado nas políticas 
educacionais que espelha o próprio Estado Democrático de Direito e nele se espelha, 
postulando a presença dos cidadãos no processo e no produto de políticas dos governos. Os 
cidadãos querem mais do que ser executores de políticas, querem ser ouvidos e ter presença 
em arenas públicas de elaboração e nos momentos de tomada de decisão. Trata-se de 
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democratizar a própria democracia. Tal é o caso dos múltiplos Conselhos hoje existentes no 
âmbito de controlo e fiscalização de recursos obrigatórios para a educação escolar, da 
merenda e de outros assuntos. Tal é o caso também dos orçamentos participativos em diversos 
municípios do país. É neste sentido que a gestão democrática é um princípio constituidor dos 
Conselhos intra-escolares. 
 
Os princípios da gestão democrática na perspectiva de Vivela (2003), podem resumir-
se em três aspectos, a saber: 
 Descentralização: A administração, as decisões, as acções devem ser elaboradas e 
executadas de forma não hierarquizada, isto é, deve haver delegações de poderes entre 
o ministério e as escolas.  
 
  Participação: Todos os envolvidos no processo educativo devem participar da gestão: 
professores, estudantes, funcionários, pais/encarregados da educação, e toda a 
comunidade educativa. O fundamental neste princípio é a participação da comunidade 
escolar na tomada de decisões e a escolha dos gestores da escola. A participação da 
comunidade escolar na construção do Projecto Educativo da Escola, principal 
instrumento de organização dos trabalhos e acções da escola, é super importante, pois 
será construído dento da realidade cultural, social e económica da comunidade onde a 
escola está inserida.  
 
 Transparência: Qualquer decisão e acção tomada ou implantada na escola tem que ser 
de conhecimento de todos.  
Para que a gestão das escolas seja realmente democrática é fundamental que ela se 
baseia em alguns componentes básicos: Elaboração do PEE de maneira colectiva e 
participativa; elaboração do PCE e PCT; definição e fiscalização da verba da escola pela 
comunidade escolar; divulgação e transparência na prestação de contas e avaliação 
institucional da escola. 
Destacamos que uma gestão verdadeiramente democrática tem como base a 
participação efectiva de todos os segmentos da comunidade escolar no quotidiano da escola e, 
especialmente, nos momentos de tomadas de decisões. Entendemos que o processo 
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democrático requer a participação activa de seus sujeitos, participação essa que deve ser 
conquistada pouco a pouco, mas de maneira sólida. 
 
3- Metodologia de elaboração e gestão de Projectos Educativos 
 
A escola ao pensar em elaborar o seu Projecto Educativo, deve primeiramente 
procurar engajar todos os intervenientes do processo educativo, promovendo campanhas de 
sensibilização junto da comunidade de forma a demonstrar a necessidade da escola definir a 
sua identidade. 
Leite, et al, (2001), realçam que trabalhar um Projecto Educativo da Escola, implica 
um redimensionamento da actividade do professor e do aluno, implica a que todos os 
trabalhos sejam pensados enquanto actividades cognitivas, funcional, emocional e afectiva. 
Implica ainda uma gestão aberta à comunidade educativa, onde as ideias de todos os 
intervenientes no processo educativo são ouvidos (pais, alunos, professores, sociedade civil, 
etc.), daí que a aplicação de inquéritos constitui um instrumento muito importante na recolha 
de ideias. Na formação da equipa é pertinente que os elementos sejam heterogéneos, 
pertencentes a todos os agentes do processo. 
O trabalho do projecto está associado ao reconhecimento da importância do 
envolvimento dos alunos, professores, pais e outras instituições nos processos de construção 
de saberes significativos e funcionais. 
Leite, et al, (2001), ressaltam ainda que o trabalho do projecto cria a possibilidade de 
produzir e melhorar relações na sala de aula e no grupo, tornando essas relações mais 
democráticas, contribuindo assim para melhoria do ambiente da sala de aula e ainda dé 
oportunidades para que todas as crianças, adolescentes e jovens se sintam envolvidos e se 
pronunciem sobre o que está a acontecer e o que desejam que aconteça. 
 A escola ao abrir espaços para a intervenção de todos os intervenientes através da 
elaboração do PEE, pressupõe que os conhecimentos se produzem captando ideias de todos os 
agentes educativos e estabelecendo relação entre o actuar e o investigar, não esquecendo que 
ao mesmo tempo que investigamos e agimos, se enriquece sob o ponto de vista formativo e 
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abre caminho para a mudança. Através dessa participação activa os alunos e professores 
modificam as relações existentes entre esses e a direcção da escola. 
A construção do PEE é um processo de decisão, uma vez que cada escola é 
confrontada com o problema de decidir, para cada uma das suas áreas de autonomia, qual o 
tipo de resposta que considera mais adequada à sua situação concreta. 
A escola deve estar suficientemente informada sobre as possibilidades de escolha e 
respectivas consequências, o que pressupõe a execução de um estudo sistemático das 
variáveis implicadas neste processo. 
 
3.1.As dimensões do Projecto Educativo da Escola 
 
Segundo Barroso (1992), citado por Costa (2003), o Projecto Educativo de Escola, tem 
a sua origem marcada pela confluência entre o movimento de reforço da autonomia e das 
gestões centrada nas escolas e o movimento cuja preocupação se situa na melhoria da sua 
qualidade. 
Por sua vez Costa (2003), aponta três dimensões indissociáveis a ter em conta na 
elaboração do PEE, dimensões essas que constituem uma garantia para o desenvolvimento 
sustentável do Projecto: A participação, a estratégia e a liderança. Revela ainda que quando 
uma escola na elaboração do seu PEE, ignorou essas dimensões pode correr o risco e chegar a 
uma solução indesejável. 
A participação 
As organizações educativas são socialmente construídas as realidades sócio-
organizacionais, não podem ser equacionadas fazendo-se tábua rasa das práticas dos seus 
actores. A participação constitui a primeira dimensão, é portanto primeiro passo para a 
elaboração do PEE. Ela consiste em chamar os intervenientes ou actores educativos a dar a 
sua colaboração e tomar parte na definição da política da escola. 
Segundo Costa, (2003), o desenvolvimento de um projecto implica sempre uma 
actuação conjunta e concertada, o que pressupõe o conhecimento das propostas, a sua 
discussão, negociação e compromisso, assim como a adesão e o desenvolvimento dos vários 
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actores. O projecto requer sempre uma gestão participada entre as pessoas nele envolvidas. 
Essa participação não se restringe ao momento de aprovação ainda que com representação 
colectiva. 
Costa (2003), salienta ainda que a ausência da participação na elaboração do PEE, 
pode conduzir a três tipos de projecto a saber:  O projecto-plágio, que se trata de um projecto 
adaptado de uma outra organização. O projecto-chefe, que se trata de um projecto do 
responsável pela gestão da escola, é um projecto portanto que não resultou de uma negociação 
participada dos vários intervinientes da comunidade escolar. E o projecto-sectário, que se 
caracteriza por um projecto de minoria, pode se dizer que é um projecto elaborado apenas por 
um grupo de pessoas que se apropria de uma actividade específica ou de uma dimensão 
secundária da escola para fazer dela centro de todas as atenções, sem ter em conta a 
organização na sua totalidade. 
Pensamos que uma escola que elaborou o seu PEE, sem a participação dos actores 
educativos é uma escola que quer seguir a moda, de modo a não se sentir indiferente a outras 
escolas. O objectivo ali não é a partilha da responsabilidade e o envolvimento de todos. 
Portanto a gestão dessa escola não se caracteriza por uma gestão democrática. Pode se dizer 




Para envolver os actores educativos, na elaboração do PEE, implica a existência de um 
conteúdo substancial para essa perticipação. A estratégia do PEE, se relaciona com a 
apresentação do modo claro e preciso do sentido da acção a desenvolver e as metas a atingir, 
para que o documento, se sirva no dia-a-dia como uma guia da acção e de vinculação das 
práticas escolares. 
A estratégia neste caso constitui de uma certa forma antecipação do futuro, um 
documento na qual estejam expressas, as ambições, os fins e os objectivos definidos pelos 
agentes educativos. A dimensão estratégica não poderá perder de vista o diagnóstico concreto 
das forças e fraquezas e o estudo da viabilidade do projecto constituem momentos 
fundamentais neste processo. 
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A ausência desta dimensão segundo Costa (2003), não pretende a mudança, mas 
procura a manutenção das estruturas e dos projectos existentes, das pessoas e das suas formas 
de actuação, consolidando rotinas numa espécie de navegação à vista e na repetição das 
actividades ano após ano que ele designa de projecto manutenção, o projecto vago e o 
projecto ficção. 
Esse projecto deve ser caracterizado dessa forma, porque se traduz num documento de 
intenções e objectivos gerais, pouco precisos, sem metas e estratégias suficientemente 
definidas; também porque a ambição e o voluntarismo não foram temperados com uma 
análise realista dos recursos e dos constrangimentos vigentes. 
Costa (2003), ainda diz que nesse tipo de projecto será de esperar a concepção de 
projectos irreais, aqueles que têm o céu como limite. O tipo de projecto que porque 
impraticável poderá ter como consequência a inventariação exaustiva e constante de desculpas 
que legitimam o seu incumprimento. 
 
A liderança 
A liderança é a terceira dimensão proposta por Costa (2003), pois pensa que a 
presença de líderes na qualidade de facilitadores dos processos de inovação e mudança que 
envolvem os restantes membros do grupo, na consecução de determinados objectivos e que se 
responsabilizam por esses processos, torna-se fundamental do PEE. 
Costa (2003), diz claramente que neste aspecto não se pode falar apenas na liderança 
institucional (órgãos de direcção da escola), mas sim no papel importantíssimo dos líderes 
intermédios (directores de turma, coordenadores de disciplinas, responsáveis de apoio 
educativo ou de formação contínua, etc.), de cujo envolvimento no projecto educativo 
dependerá do sucesso deste. 
A não valorização dos processos de liderança na condução da acção educativa nas 
escolas, nomeadamente no desenvolvimento do respectivo projecto educativo, segundo Costa 
(2003), leva a um projecto que a existência de uma dimensão estratégica assinalável por 
ausência da liderança ficou pelo caminho, não ultrapassando as fases iniciais do seu 
desenvolvimento. Neste caso as responsabilidades não terão que ser sempre ao nível da 
Elaborar um Projecto Educativo da Escola – uma Experiência  




liderança institucional da escola, mas também ao nível da liderança intermédia que podem 
não estar em sintonia com a direcção da escola, nem envolvidas com o seu projecto. 
 
3.2- Etapas de elaboração  
 
As fases da elaboração do PEE, são definidas por vários autores, variando conforme o 
seu ponto de vista de autores para autores, mas existem praticamente um modelo idêntico 
entre eles. Vamos apresentar aqui as fases da elaboração na concepção de Broch e Cros 
(1992). 
Segundo esses autores na elaboração do PEE devemos levar em consideração 5 fases 
ou etapas, a saber: 
 Radiografia da organização – essa fase caracteriza-se pela constituição da 
equipa que vai elaborar o projecto, podemos incluir nessa fase a motivação, a 
sensibilização e a justificação. Nesta fase, a escola colectará dados sobre sua 
realidade, e irá analisá-los, do ponto de vista qualitativo e quantitativo; 
 Fase do inquérito – nessa fase a equipa prepara-se e aplica-se os instrumentos 
para a recolha de dados, como questionários e entrevistas, sobre aspectos 
diversificados da vida quotidiana da organização educativa; 
 Análise dos dados – a equipa ao obter os dados, organiza-os e descreve-os 
globalmente a situação, tentando encontrar a origem dos problemas; 
 Determinação dos objectivos – nessa fase é definida os objectivos do projecto, 
os princípios que regulam o projecto, bem como as estratégias de intervenção, 
procurando sempre responder aquilo que os dados recolhidos apresentam. É 
nessa fase que se define, portanto as prioridades da escola; as acções que a 
escola irá desenvolver e as pessoas que irão realizá-las. É nessa fase ainda que 
a escola irá definir a maneira pela qual superará os desafios do seu quotidiano, 
discutindo e aproveitando as propostas apresentadas pelos participantes; 
 Fase da concretização – essa fase corresponde à redacção do projecto e a sua 
divulgação, bem como a constituição das equipas que vão assegurar as 
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actividades previstas no mesmo projecto. Nessa fase podemos incluir ainda a 
avaliação do projecto, devido à necessidade de uma avaliação permanente. A 
constante avaliação do PEE é a garantia do seu sucesso. Também será 
importante definir formas claras de acompanhamento e avaliação das acções, 
assim como os segmentos que ficarão responsáveis por elas. 
 
3.3 Instrumento de diagnóstico 
Para fazer o diagnóstico da situação de uma instituição, aos quais pretendemos dar 
respostas, muitos são os instrumentos que podemos utilizar, nomeadamente a entrevista, o 
questionário, bem como métodos de análise da situação, como a análise SWOT, a Árvore de 
Problema e de Objectivos e o Quadro Lógico. O diagnóstico é uma parte de um processo que 
envolve a reunião de informações para a tomada de decisão e desencadeamento de acções. 
 
Os autores como Ruivo e Ferrito (2010), consideram que o diagnóstico da situação é 
dinâmico, no qual a caracterização da situação é continua, permanente e com actualizações 
constante e que nestas actualizações não se parte do mesmo ponto inicial, mas sim de um 
ponto aperfeiçoado, com o intuito de ter em atenção as alterações na realidade. 
 
Ruivo e Ferrito (2010), afirmam que a escolha de instrumento a utilizar depende de 
vários factores a saber: os objectivos, o tipo de informação que se pretende recolher, o 
momento em que a avaliação é feita, as competências dos próprios organizadores e 
utilizadores de instrumentos, o tempo e as verbas disponíveis, a forma de tratar as 
informações que venha a recolher, etc. 
 
 
3.1.1 A entrevista  
 
Segundo Ruivo e Ferrito (2010), a entrevista é um meio bastante utilizado na recolha 
de informações, opiniões ou de necessidades e as suas relações e pertença a um grupo. Na 
entrevista existe uma relação directa entre o entrevistador e o entrevistado A entrevista pode 
ser realizada individualmente ou em grupo, a sua avaliação nem sempre é fácil, pois é 
complicado definir as questões tendo em conta o seu conteúdo, abrangência, profundidade ou 
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o seu formato de acordo com os objectivos e as pessoas que vão ser inqueridas. É de salientar 
que as respostas do entrevistado dependem em grande parte da simpatia ou antipatia que se 
estabelece entre ambos. 
 
 
3.1.2 O questionário 
 
Pelas palavras de Ruivo e Ferrito (2010), os questionários estes podem ter diversos 
aspectos de acordo com a liberdade da pessoa na elaboração da sua resposta. É de salientar de 
que quanto mais aberto é o questionário, mais este se aproxima da situação da entrevista. Os 
questionários mais fechados têm vantagens nomeadamente no caso de serem usados juntos de 
grandes amostras, para a simplificação no tratamento dos dados.  
Em termos de significância e de relevância da informação recolhida, os questionários 
mais abertos têm vantagens ao permitirem uma maior atenção à pessoa e, em simultâneo uma 
maior personalização das respostas, no que toca a sentimentos e reacções dos sujeitos. No 
entanto as maiores desvantagens que se verifica nos questionários abertos é que os inqueridos 
não gostam deste tipo de questionário, porque é mais cansativo e ocupa mais tempo para 
responder. Este questionário também é mais difícil de ser analisado. 
 
 
3.1.3 Análise SWOT 
 
A análise SWOT é uma das técnicas mais utilizadas na investigação social na 
perspectiva de Ruivo e Ferrito (2010), quer na elaboração de diagnóstico, quer na análise 
organizacional. Ela é uma ferramenta de gestão bastante difundida no meio empresarial para o 
estudo do ambiente interno e externo da empresa através da identificação e análise dos pontos 
fortes e fracos da organização e das oportunidades e ameaças às quais ela está exposta. Apesar 
de parecer simples, esse método se mostra bastante eficaz na identificação dos factores que 
influenciam no funcionamento da organização, fornecendo informações bastante úteis no 
processo panejamento estratégico.  
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A Análise SWOT é uma ferramenta de gestão muito utilizada pelas empresas e em 
qualquer organização. O termo SWOT vem do inglês e representa as iniciais das palavras 
Strength (força), Weakness (fraqueza), Opportunities (oportunidades) e Threats (ameaças).  
A análise SWOT pode ser dividida em duas partes: A análise do ambiente interno, 
onde será identificada os pontos fortes e os fracos, e a análise do ambiente externo, onde estão 
as ameaças e as oportunidades. 
O ambiente interno pode ser controlado pelos dirigentes da organização, já que ele é o 
resultado de estratégias de actuação definidas pela própria empresa. Desta forma, quando 
percebemos um ponto forte em nossa análise, devemos ressaltá-lo ainda mais; quando 
percebemos um ponto fraco, devemos agir para controlá-lo ou, pelo menos, minimizar seu 
efeito.  
Já o ambiente externo está totalmente fora do controle da organização. Isso não 
significa que não seja útil conhecê-lo. Apesar de não podermos controlá-lo, podemos 
monitorá-lo e procurar aproveitar as oportunidades da maneira mais ágil e eficiente e evitar as 




Diversos factores externos à organização podem afetar o desempenho da empresa. E 
as mudanças no ambiente externo podem representar oportunidades ou ameaças ao 
desenvolvimento do plano estratégico de qualquer organização. 
 
A avaliação do ambiente externo costuma ser dividida em duas partes: 
 Factores macro-ambientais – questões demográficas, económicas, tecnológicas, políticas, 
legais, etc.  
 Factores micro-ambientais – beneficiários, suas famílias, as organizações congéneres, os 
principais parceiros, os potenciais parceiros, etc.  
Na prática, isso significa que mudanças que estão totalmente fora do controle da 
organização podem afectar (positiva ou negativamente) seu desempenho e sua forma de 
actuação.  
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Ruivo e Ferrito (2010), afirmas que as mudanças no ambiente externo sempre afectam de 
maneira homogénea todas as organizações que actuam numa mesma área geográfica e num 
mesmo mercado e, desta forma, representam oportunidades ou ameaças iguais para todo 
mundo. Quando ocorre uma mudança na legislação, por exemplo, todas as organizações são 
afectadas.  
 
Uma organização que perceba que o ambiente externo está mudando e que tenha 
agilidade para se adaptar a esta mudança, aproveitará melhor as oportunidades e sofrerá 
menos as consequências das ameaças. Por isso, a análise do ambiente externo é de extrema 
importância. Esta análise de cenários deve ser permanente, porque o ambiente externo é muito 
dinâmico e está sendo alterado constantemente.  
 
Ambiente Interno 
Da mesma maneira que ocorre em relação ao ambiente externo, o ambiente interno 
deve ser examinada permanentemente. Em primeiro lugar, é importante fazer uma relação de 
quais são as variáveis que devem ser aperfeiçoada, por exemplo: gestão de materiais 
didácticos, relacionamento interpessoal, capacidade de atendimento, demanda pelos serviços 
prestados, satisfação do público-alvo com o atendimento, níveis de aprendizagem, dedicação 
dos funcionários, capacidade de gestão das lideranças da organização, flexibilidade da 
organização, etc.  
 
3.1.4 A Árvore de problemas e de objectivos 
 
Parafraseando Vasconcelos (2007), a Árvore de Problema se refere a situação 
problemática e a Árvore de Objectivo a situação desejada. Se para cada situação problemática 
temos uma situação desejada, uma melhoria possível podemos perfeitamente considerar a 
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A Árvore de Problema é um instrumento muito pertinente na análise de diagnóstico 
uma vez que permite esquematizar o problema de forma muito clara, permitindo assim um 
bom conhecimento da realidade em análise. 
 
Na perespectiva de Vasconcelos (2007), a Árvore de Problema é um diagrama que 
auxilia na explicação esquemática de uma dada situação. Ela esclarece qual é a situação 
problema , mostrando as relações de causa e efeito dos problemas e ainda permite uma fácil 
vizualização da situação-problema com o seu complexo de problemas. No entanto  a autora 
salienta que o aspecto negativo que se pode  notar na elaboração da Árvore de Problema  é 
que ela ocupa tempo considerável da reunião de planejamento e imposibilita a apresentação 
de pontos de vistas diferentes. 
 Segundo Vasconcelos (2007), na converção da árvore de problemas em árvore de 
objectivos, o impacto negativo, transforma-se em objectivos estratégicos; o macroproblema 
em objectivos do projecto, o problema-chave em resultados e a causa em produtos. 
Na Árvore de Objectivos são representadas as situações desejadas, relativas a cada 
uma das situações desejadas, relativas a cada uma das situações problemáticas que estão 
apresentadas na Árvore de problemas, podemos dizer ainda que a Árvore de Objectivos é uma 
espécie de árvore sombra à Árvore de Problema. A construção da Árvore de Objectivos 
consiste em reformular os problemas pela positiva. 
 
3.1.5 O Quadro Lógico  
 
O Quadro Lógico constitui mais um instrumento para uma boa gestão de projectos. 
Contribui para o seu monitoramento e a consolidação dos seus resultados. É uma metodologia 
utilizada para assegurar que as acções financeiras contribuam para o objectivo geral de um 
projecto ou programa.  
Cassiolato (2010), define-o como uma matriz na qual se inserem de modo operacional 
e organizado, as decisões estratégicas sobre a aplicação dos recursos em um programa, 
explicitando onde se pretende chegar e o que se pretende realizar. 
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O Quadro Lógico é uma ferramenta que se organiza em duas vertente:  a  lógica 
horizontal e a lógica vertical. A autora Cassiolato (2010), diz-nos de que na lógica horizontal 
são explicitadas a maneira como os resultado do projecto serão expressos e os pressupostos 
externos que estão fora da governabilidade do projecto e que devem ser levados em conta na 
avaliação dos seus riscos e potencialidades. E que na lógica vertical são explicitados as razões 
pelas quais o projecto foi concebido e a maneira como será executado o projecto. 
Usando a ideia de Casiolato (2010), o Quadro Lógico apresenta várias vantagens, a saber:  
 Cria condições para o diálogo entre todas as partes envolvidas; 
 Oferece um instrumento de trabalho para a identificação de problemas e necessidades; 
 Estrutura as ideias à volta do projecto; 
 Clarifica e concretiza os objectivos e as actividades que são necessárias para realizar o 
projecto; 
 Cria uma imagem comum do projecto; 
 Implementa o projecto de uma forma mais eficaz. 
No nosso caso, para fazer o diagnóstico da situação da escola, recorremos ao uso de 
entrevistas, questionários e análise SWOT. No primeiro momento fizemos uma entrevista 
informal à direcção da escola, a fim de ver a possibilidade da elaboração do PEE, uma vez 
que a iniciativa não partiu da escola, de seguida fizemos uma entrevista dirigida a 
pais/encarregados da educação. No caso de questionário que aplicamos aos professores e 
alunos, foi um questionário com mais questões abertas de que fechadas, porque pretendíamos 
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Capítulo 3 - Relato de uma experiência de elaboração do 




A autonomia é um recurso importante a todos os níveis da organização, uma vez que, 
a todos os níveis, necessita de uma constante tomada de decisão. Ela não se caracteriza por 
algo que se decreta, mas sim se conquista. O primeiro passo da escola à conquista de 
autonomia é a elaboração do seu próprio Projecto Educativo que se define como um 
documento que consagra a orientação estratégica da escola, elaborada pela sua comunidade 
educativa e aprovada pelos seus órgãos de administração e gestão para um horizonte mais ou 
menos longo (3 anos), no qual se explicitam os princípios, os valores, as metas e as estratégias 
que a escola propõe cumprir a sua função educativa. 
O PEE, é hoje considerado como sendo um factor estruturante e um instrumento de 
gestão privilegiado para a excelência da educação. Sendo o projecto, um dos instrumentos de 
gestão bastante utilizados em todas as áreas, achamos pertinente fazer um estudo sobre esse 
recurso tão importante no âmbito da gestão e administração das escolas. 
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Escolhemos a Escola Secundária do Tarrafal, porque se trata de uma escola do interior 
de Santiago em que poucos estudos se têm feito e também porque é a instituição do ensino 
onde trabalhamos. É isso que nos motiva a querer pesquisar muito mais sobre ela e apresentar 
as nossas pesquisas sob forma de propostas, pois, pensamos que seria uma mais-valia tanto 
para nós como para a própria escola. 
De acordo com a entrevista que tivemos com o director da escola e o delegado do 
concelho do Tarrafal, podemos dizer que os termos como Projecto Educativo da Escola, 
Projecto Curricular da Escola (PCE) e o Projecto Curricular da Turma (PCT), não fazem parte 
dos discursos dos directores das escolas. 
Segundo Leite, et al, (2001), estas terminologias estão associados ao reconhecimento, 
à instituição escolar a aos professores de funções que afastam ao mero cumprimento de um 
currículo prescrito a nível nacional, independentemente dos contextos em que cada escola se 
insere. Acrescentam ainda de que à instituição escolar hoje, não se espera veicule valores 
universais e saberes definidos de forma homogénea para todo o país. O PEE é o documento 
que transmite uma cultura-padrão, considerada como única, mas sim que incorpore e mobilize 
saberes e recursos que façam da escola uma instituição de vivência e de aprendizagem das 
culturas e da democracia. 
De acordo com a entrevista feita com o delegado escolar do concelho e o director da 
Escola em análise, ambos afirmaram que não possuem formação específica na área de 
administração e gestão escolar. Perante isso conclui-se que na escolha dos dirigentes das 
escolas são dadas pouca importância à formação académica. Geralmente são professores 
formados numa determinada disciplina e que têm fortes relações com a política que são 
mencionados para exercer esse cargo. 
 
1-Enquadramento do Projecto educativo no âmbito da legislação 
educativa cabo-verdiana. 
 
A legislação educativa pode ser entendida como um conjunto de leis referentes à 
educação, ou ainda a acção do estado sobre a educação. a legislação educativa é a base da 
sustentação da estrutura política da educação. 
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O sistema educativo abrange o conjunto das instituições de educação que funcionam 
sob a dependência do Estado ou sob sua supervisão, assim como as iniciativas educacionais 
levadas a efeito por outras entidades. 
 
A Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n° 103/III/90, de 29 de Dezembro revisada 
pela Lei nº 133/V/99 de 18 de Outubro) 
 
  Esta Lei confere em grande grau de importância à participação na educação e na 
gestão das Escolas, adoptando como princípio organizativo do sistema educativo, contribuir 
para desenvolver o espírito e a prática democrática. As políticas de autonomia e de gestão 
escolar, em Cabo Verde, estão desenvolvidas nesta lei de bases do sistema educativo.  
A lei de bases do sistema do ensino cabo-verdiano, define Gestão privada de 
estabelecimentos públicos de ensino. Na perspectiva de Bartolomeu Varela (2010), a nova Lei 
de Bases do Sistema Educativo cabo-verdiano permite o seu desenvolvimento posterior 
mediante diplomas de menor hierarquia, com a devida consideração das realidades e dos 
contextos específicos de aplicação dos princípios e opções de política educativa. 
A gestão de estabelecimentos públicos de ensino secundário e superior pode ser 
submetida, mediante resolução do Governo, as regras de gestão empresarial e a lei pode 
permitir a realização de experiências inovadoras de gestão submetidas a regras por ele 
fixadas. (Lei nº 133/V/99 de 18 de Outubro) 
 
Regime de organização e gestão dos estabelecimentos de ensino secundário (decreto lei 
nº 20/2002 de 19 de Agosto) 
 
A elaboração do presente diploma obedeceu à necessidade de se introduzir 
modificações na legislação actual sobre a organização e funcionamento das escolas 
secundárias, aconselhadas pela experiencia decorrente da sua aplicação, pelos princípios 
constitucionais e políticas por que se orienta o sistema educativo e, designadamente, pela 
materialização do princípio constitucional segundo o qual os professores, pais/encarregados 
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da educação e os alunos têm direito de participar na gestão democrática das escolas. (decreto 
lei nº 20/2002 de 19 de Agosto) 
 O governo defende uma maior autonomia das escolas, corporizada na ampliação da 
competência e da capacidade de iniciativa dos seus órgãos, propugna o princípio do 
envolvimento efectivo das famílias e da comunidade na configuração e 
desenvolvimento da educação, dando especial relevância à melhoria da comunicação 
entre os estabelecimentos de ensino e as comunidades locais como condição 
indispensável à prestação de um serviço educativo de qualidade. (decreto lei nº 
20/2002 de 19 de Agosto) 
O regime de organização e gestão dos estabelecimentos públicos de ensino secundário, 
define que as escolas deixam de ser um simples prolongamento do ministério para passarem a 
terem espaços próprios de autonomia e de livre decisão que permitem adequar a gestão 
escolar às particularidades e exigências educativas de cada escola que os projectos educativos 
nomeadamente corporizam, alterando se assim qualitativamente a relação entre a escola, a 
comunidade e os poderes políticos, que se expressa em parceria activas orientadas no sentido 
da promoção de uma educação pautada segundo os mais elevados padrões de qualidade e 
pertinência social. (decreto lei nº 20/2002 de 19 de Agosto) 
No artigo 19 desse regime que define a competência da Assembleia da Escola, línea c, 
refere que é da competência da Assembleia da Escola aprovar o projecto educativo da escola, 
acompanhar e avaliar a sua execução.  
Depois de termos analisado a Lei de Bases do Sistema Educativo e o Regime de 
Gestão e Organização dos Estabelecimentos de Ensino Secundário, podemos perceber que, 
em Cabo Verde, tanto as escolas básicas como as escolas secundárias regem-se por normas 
que favorecem e estimulam, em larga medida, a sua autonomia, embora o Projecto Educativo 
careça de normas específicas de enquadramento que define o seu conceito. Constata-se que, a 
nível das nossas escolas, existem uma liberdade de iniciativa, para que as escolas possam 
adoptar estratégias de gestão de acordo com a comunidade onde ela se insere, embora 
pensamos que o PEE merece uma maior atenção dentro da Lei de Bases do Sistema Educativo 
cabo-verdiano.  Também se reconhece que a falta de iniciativa e a falta de capacidade de tomar 
decisões da actual gestão das escolas é um facto evidente, não sabendo ou não querendo 
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tomar outro rumo que não seja as orientações do Ministério da Educação, continuando assim 
como um mero seguidor ao centralismo do Ministério da Educação. 
Em relação à gestão democrática, parece-nos que está a haver alguma falha, isso 
porque, se o objectivo é educar para uma sociedade democrática, primeiramente a escola deve 
ser exemplo disso, a começar pela eleição do director da escola, o que não acontece no nosso 
país. A escolha do director das escolas secundárias, está bem explicada no artigo 24 deste 
regime de organização e gestão dos estabelecimentos de ensino secundário. 
O director é nomeado por despacho do membro do governo responsável pela área da 
educação de entre indivíduos com curso superior que confira ou não grau de 
licenciatura, de reconhecido mérito profissional e moral, por um período de dois anos, 
renovável, sob proposta do delegado do departamento governamental responsável pela 
educação e ouvidos o director geral do ensino básico e secundário, o inspector-geral e 
o secretário-geral. 
 
2-Caracterização da Escola Secundária do Tarrafal 
 
A implantação do ensino secundário no concelho do Tarrafal teve lugar no ano 1991 a 
partir de uma iniciativa de um grupo de professores que se organizaram no sentido de 
implementarem a escola secundária neste concelho do litoral norte da ilha de Santiago, de 
modo a garantir a continuidade de estudos aos alunos com menos condições, alunos que não 
tinham oportunidade de se deslocar até à Cidade de Assomada.  
 Entretanto a Escola Secundária do Tarrafal, já tem passado por várias fases ou etapas. 
Por essas fases e etapas já passaram 7 dirigentes, nomeadamente: Hermígio Eurico; Alberto 
Francisco Lopes; António Borges; Gilberto Furtado Vieira; Jorge de Pina; Pedro e Luís 
Monteiro Costa. De todos esses, o actual director, é o que esteve mais tempo à frente dos 
destinos da escola. 
 Cada um desses administradores tiveram que enfrentar inúmeras dificuldades, devido 
à fraca condição económica das famílias, o que leva a um crédito escolar baixo, dificultando 
assim a resolução de vários problemas. No entanto, cada um desses directores fez um trabalho 
excelente que contribuiu para o bem da comunidade tarrafalense. E, para demonstrar isso, 
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hoje temos milhares de profissionais que saíram dessa escola, formados em vários países e 
também cá em Cabo Verde, em diversas áreas. 
2.1 -Caracterização Geográfica e Cultural  
Figura 1 - Mapa de localização 
 
 Rodrigues ( 2012) 
A Escola Secundária fica situada no concelho do Tarrafal, a norte da ilha de Santiago. 
Concelho de Tarrafal foi levado à categoria de cidade no ano 2010.  Com cerca de 18,565 
habitantes e 120,18 km2 de superfície, a população rural é de 66,7% e urbana 33,3%. O 
município desenvolve-se à volta de 2 maciços montanhosos: Serra malagueta ao sul e o 
Monte Graciosa, ao norte. 
 Em termos populacionais, caracteriza-se por uma população muito jovem. 63,2% tem 
menos de 25 anos, 54% no intervalo de 15-64 anos e 8,2% com mais de 65 anos (QUIBB, 
2008). De acordo com o Plano Director Municipal (PDM), o número de população prevista 
para 2020 é de 22,893 habitantes.  
 Na análise feita pela QUIBB 61,8% chefes de famílias são mulheres e 38,2% homens. 
Foram apontadas três principais factores para este elevado distanciamento, a saber: a 
imigração, a gravidez na adolescência e a poligamia. 46% dos agregados familiares são 
monoparentais. 
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 De acordo com o QUIBB 2007, actualizado em 2008, o desemprego masculino atinge 
17,6% e o feminino 21,2%, o que faz uma média de 19,6%.Naturalmente, a percentagem da 
população inversa do nível de instrução do chefe da família: 
Sem instrução – 41% 
Ensino básico – 25,6% 
Ensino secundário – 9,8% 
Ensino médio/superior 1,2% 
 Devido a alta taxa de desemprego e também de família monoparental levou a que 
muitas mulheres desempregadas e chefes de famílias fizessem o seu ganha-pão da extracção 
de areias do leito das ribeiras e da orla marítima. 
 As remessas das imigrantes vindas do estrangeiro são um bom complemento para as 
famílias e dinamizam o emprego, em especial na área da construção civil. 
 Taxa de alfabetização  
 A taxa de alfabetização da população com 15 anos ou mais, para os homens é de 
83,9% e para as mulheres é de 65,8%. 
 A taxa de alfabetização entre os 15 e os 24 anos é de 93,3% para o sexo masculino e 
97,5% para o sexo feminino. 
 Cerca de 15% da população nunca frequentou a escola, nomeadamente o estrato mais 
idoso. 
 
2.2 Diagnóstico da situação da escola 
2.2.1- Espaço físico 
 
 
A escola fica situada no centro do concelho. Trata-se de uma escola ampla, constituída 
por 34 salas de aulas; 2 laboratórios; 6 casas de banho; cantina, biblioteca, secretaria, Salas ou 
gabinetes administrativos. 
Elaborar um Projecto Educativo da Escola – uma Experiência  




As salas de aulas estão distribuidas em 4 blocos e esses blocos encontram-se em bom 
estado, com excepção do 1º bloco que está a precisar de obras de reparação, tendo em conta 
que as salas de aulas se encontram  em estado de degradação. 
Recursos didácticos: 
 Cerca de 30 computadores; distribuídos em uma sala de informática, na sala dos 
professores, no gabinete do director, subdirectores e secretário e na secretaria da 
escola. 
 2 Vídeo – projectores; 
 Vários quadros didácticos; 
 Mapas geográficos; 
 2 Laboratórios (1 de física e outro de química) 
 Uma biblioteca; 
 Vários materiais de desenho (compasso, régua, transferidores); 
 Muitos materiais desportivos (arco, ringue, bolas, ténis), 
 2 Rádios.   
É de salientar, que as instalações apresentam boas condições, com excepção do 
primeiro bloco.  
   OBS: o director da escola é consciente de que os materiais existentes não são 
suficientes mas, explicou que a direcção anda à procura diversas estratégias para a atracção  
de mais financiadores para ajudar a escola a colmatar as dificuldades existentes. 
 
2.2.2. População estudantil 
 
Gostaríamos de referir que, durante o período do estágio, tivemos acesso aos 
documentos dos professores, alunos, bem como os do pessoal não docente (contratos, 
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transferências, estatísticas da escola, formação de turmas, matrículas, etc.) Esses documentos 
facilitou bastante o nosso trabalho na análise da escola.  
Na recolha de dados para a elaboração do PEE, aplicamos questionários aos alunos do 
1º e 2º ciclo. No universo de 1261, aplicamos questionários a 830 alunos da escola, a fim de 






O gráfico número 1 mostra-nos a repartição dos alunos por ciclo. A Escola Secundária 
do Tarrafal iniciou o ano lectivo 2010/2011, com 1636 alunos, sendo 632 do 1º ciclo; 629 do 
2º ciclo e 375 do 3º ciclo, distribuídos por 49 turmas. 
Dimensão e Constituição das Turmas 


















1º cíclo 2º cíclo 3º cíclo
Repartição dos alunos por ciclo
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7º ano 8º ano 9º ano 10º ano 11º ano 12º ano
Distribuição de nº de turma por ano de escolaridade
  
A escola dispõe de 49 turmas, sendo 8 do 7º ano, 9 do 8º ano, 11 do 9º ano, 9 do 10º 
ano 6 do 11º ano e 6 do 12º ano. É de salientar ainda que nas turmas do 1º ciclo (7º e 8º) o 
número de alunos variam de 34 a 39 alunos, no 2º ciclo (9º e 10º) variam de 32 a 40 e no 3º 
ciclo (11º e 12º) variam de 27 a 36 alunos. 
2.2.3 População docente 
 A escola possui 81 professores sendo 1 mestrado; 55 licenciados; 12 Bachareis; 11 
frequentam o curso superior; e 2 habilitados com 12º ano.  
Gráfico 3 
Distribuição dos professores segundo formação académica 
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Pode se notar que os docentes desta escola possuem o nível de formação adequada 




Podemos perceber através deste gráfico que o grosso dos professores está na faixa 
etária de 26 a 35 anos de idade. O gráfico permite-nos saber, ainda, que a Escola 
Secundária do Tarrafal possui um quadro jovem de professores. Pensamos que esse quadro 
jovem traduz num ponto forte da escola. Acreditamos que com esse quadro a escola não 
terá grandes dificuldades de se adaptar às mudanças; em adoptar um novo paradigma; de 
ser uma escola aberta à comunidade, partilhando responsabilidades com outros agentes; 
uma escola que não se limita a quadro negro, giz e apagador em recursos didácticos.  
Ao analisarmos o processo de transferência do pessoal, deparamos que há muita 
movimentação dos professores nessa escola, isto é, muitos professores iniciam um ano 
lectivo na escola, no ano seguinte transferem para outras escolas. Pensamos que isso é um 
aspecto menos positivo, pois se à medida que os professores começam a ganhar 
experiência partem para outras escolas, o quadro docente fica muito instável. Para além 
disso, geralmente os novos professores, na maioria das vezes são professores que estão a 
trabalhar pela primeira vez. De acordo com a entrevista que fizemos ao director, este nos 










21 a 25 26 a 30 31 a 35 36 a 40 41 a 45 Mais de 
45
Relação do pessoal docente por faixa etária
Faixa etária
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Na elaboração do projecto procuramos envolver toda a comunidade educativa. Na 
parte do diagnóstico aplicamos questionários aos professores, pais, alunos e pessoal não 
docente. Dos 81 professores que fazem parte do corpo docente da escola, aplicamos 
questionários a 72 professores. Os dados recolhidos contribuíram para ajudar-nos a 
conhecer melhor a escola nos seus pontos fortes e fracos e assim a definir as metas e linhas 
estratégicas do PEE.  
 
2.2.3 Pessoal não docente 
 
A escola dispõe de 20 funcionários. Desses funcionários, 2 são membros da 
secretaria; 4 continos; 2 porteiros; 10 empregadas de limpeza e 2 guardas; conforme 
explica o gráfico que se segue.  
Na elaboração do PEE, não deixamos de ouvir o pessoal não docente, para isso 
aplicamos questionário a 16 pessoal não docente com perguntas abertas e fechadas, a fim 
de trabalhar com todos os agentes educativos. É de realçar que de acordo com os dados 
recolhidos do pessoal não docente a maior preocupação se registou a nível do estilo de 
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 2.2.4. Pais/Encarregados da Educação 
  
A equipa que produziu o projecto, elaborou um guião de inquérito por entrevista que 
foi aplicado a 830 pais e ou encarregados da educação, de diferentes localidades do concelho. 
Dos dados obtidos do inquérito, podemos afirmar que a maioria dos pais/encarregados da 
educação possui baixo nível de escolaridade, o que dificulta as suas contribuições para com a 
escola e apoiar os filhos nos deveres de casa. Verifica-se que a maioria dos pais tem pouca 
informação da escola. Muitos pais afirmaram na entrevista que a única informação que têm, 
da escola se refere ao horário de funcionamento e localização geográfica. 
 Muitos afirmaram ainda que as suas preocupações têm a ver com o resultado obtido no 
final do ano lectivo. Interessa-lhes que os filhos chegam em casa com a informação de que 
transitaram de classe, ou seja, regista-se uma maior preocupação no final de cada trimestre, 
principalmente no final do ano lectivo, para saberem dos resultados quantitativos dos alunos. 
Os dados mostram ainda que a participação dos pais na vida da escola é muito fraca. 
    
2.2.5 Parcerias    
 
Para colmatar os problemas financeiros dos pais, a escola tem vindo a estabelecer 
contratos de parceiras com várias instituições, no sentido de apoiarem os alunos mais 
carenciados e ajudar a escola em algumas despesas. De acordo com a entrevista do director da 
escola, sem esses apoios a escola estaria enfrentando maior dificuldade, devido a falta de 
receitas arrecadadas pela escola. 
 
A escola conta com os seguintes parceiros: 
 FICASE - propinas, transportes e materiais escolares;   
 Bornfonden – propinas, transportes e materiais escolares; 
 Direcção Geral de Desportos – equipamentos desportivos; 
 Embaixada dos Estados Unidos – financia alguns projectos da escola, quando são 
elaborados pelos professores do corpo da paz; 
 Câmara Municipal local – apoia no pagamento das empregadas de limpeza e 
transportes escolares. 
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Diagnostico dos pontos fortes e fracos da escola  
 É preciso que a Escola se conheça a si própria; conheça os seus problemas; as suas 
necessidades; os seus fracassos e sucessos, para poder encontrar o melhor caminho a seguir, 
de forma a encontrar as respostas que procura e a escolher as soluções mais adequadas à 
resolução dos seus problemas. Desta forma, propõe-se que sejam analisados quatro aspectos: 
fortalezas, fracassos, oportunidades e ameaças da escola. A análise FOFA, foi feita de acordo 
com os resultados obtidos dos questionários aplicados aos alunos, professores e as entrevistas 
feitas aos pais. 
 
 
2.3. Análise SWOT (FOFA- Força, Oportunidade, Fraquezas, Ameaças) 
 
Através do quadro que se segue, podemos, verificar que a escola, necessita de uma 
actuação muito rápida no sentido superar os pontos fracos, aproveitando as oportunidades e 
neutralizando as ameaças. A partir desse quadro, podemos ver que a escola dispõem de mais 
pontos fracos de que fortes. Com base nessa análise a equipa elaborou um conjunto de 
projectos de intervenção, que se foram executadas, os aspectos negativos que foram 
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Pontos fortes Pontos fracos 
 Espaço físico próprio; 
 Pessoal docente jovem e com formação em 
diversas áreas; 
 Alunos dinâmicos, talentosos e criativos; 
 Existência de meios audiovisuais; 
 Boa localização geográfica; 
 Direcção receptível a novas ideias; 
 Existência de atendimentos e apoios 
psicológico aos alunos; 
 Consultas grátis aos alunos com problemas 
visuais e auditivas; 
 Existência de espaço que podem ser 
aproveitados para o alargamento de espaços 
verdes. 
 
 Gestão deficitária do espaço físico (falta de 
manutenção); 
 Falta de colaboração por parte dos professores; 
 Atendimento deficitário por parte do pessoal não 
docente; 
 Pouca organização de actividades extra-curriculares; 
 Inadequação na distribuição de alunos por blocos; 
 Horário de Educação Física não adequado; 
 Falta de elaboração e concretização de projectos; 
 Pouca participação dos pais na vida da escola; 
 Falta de espaço para serviço de orientação educativa; 
 Pouca formação contínua dos professores; 
 Acesso de pessoas estranhas no recinto escolar; 
 Sentimento de insegurança; 
 Falta de formação do pessoal não docente; 
 Inexistência de um anfiteatro para poder receber os 
pais e outras actividades; 
 Falta de formação pedagógica a alguns professores; 
 Pouca divulgação de actividades realizados pela 
escola; 
 Não divulgação do orçamento da escola, o que 
provoca mau entendimento da comunidade educativa;  
 Falta de um polidesportivo; 
 Gestão deficitária de protocolos; 
 Estilo de liderança não adequado; 
 Deficiente comunicação; 




 Possibilidade em estabelecer parcerias com as 
diversas instituições existentes no concelho e 
turistas; 
 Aproveitamento dos quadros do concelho 
residentes em outros concelhos; 
 Localização próxima da praia do mar que 




 Baixo nível de rendimento da população; 
 Baixo nível académico e de formação dos 
pais/encarregados da educação; 
 Existência de espaços de lazer (centros de diversões) 
nas proximidades da escola; 
 Localização muito próxima da praia do mar, que pode 
provocar riscos: afogamentos, absentismo. 
  Frequência de turistas que podem influenciar os 
alunos ao uso de drogas, prostituição e outros males 
sociais; 
 Fácil acesso a bebidas alcoólicas e outras drogas. 
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2.4 Níveis de aprendizagem: sucesso/insucesso 
 
Nível 
2006/2007 2007/2008 2008/2009 2009/2010 
T1 A2 R3 %-R4 T A R %-R T A R %-R T A R %-R 
7º Ano 613 453 160 26,1% 617 447 170 27,6% 381 323 58 15,2% 303 224 79 26,1% 
8º Ano 518 427 91 17,6% 464 338 126 27,2% 494 347 147 29,8% 370 277 93 25,1% 
9º Ano 452 333 119 26,3% 449 299 150 33,4% 281 211 70 24,9% 357 226 131 36,7% 
10º Ano 336 239 97 28,9% 341 242 99 29,0% 283 208 75 26,5% 243 195 48 19,8% 
11º Ano 296 280 16 5,4% 200 174 26 13,0% 181 169 12 6,6% 148 144 4 2,7% 
12º Ano 203 125 78 38,4% 259 156 103 39,8% 231 148 83 35,9% 165 108 57 34,5% 
Total 2.418 1.857 561 23,2% 2.330 1.656 674 28,9% 1.851 1.406 445 24,0% 1.586 1.174 412 26,0% 
                 
A tabela acima transcrita permite-nos analisar a evolução de números de alunos a as 
taxas de aprovação e reprovação. Depois de ter observado este quadro, podemos perceber 
claramente que o número de alunos vem diminuindo consideravelmente. No ano lectivo 
2006/2007 registou-se um total de 2.418 alunos; em 2007/2008 esse número baixou para 
2.330, no ano seguinte uma diminuição brusca para 1.851, bem essa diminuição acentuada 
deve-se à criação de uma nova escola secundária no concelho com sede em Chão Bom. No 
entanto no ano lectivo 2009/2010 o número de alunos continua a diminuir, passando de 1.851 
para 1.586. 
 
Em relação à taxa de reprovação verifica-se uma maior preocupação no 12º ano com 
uma taxa muito elevada em todos os anos analisada, acima dos 30%.  
Da análise feita às estatísticas da escola, que apresentamos nessa tabela, podemos 
constatar ainda que as taxas de reprovações em todos os anos lectivos analisados são 
elevados, pensamos que essas elevadas taxas estão relacionadas com a inexistência de um 
espaço de orientação. Neste sentido foi proposto a criação de um gabinete multidisciplinar, 
que irá actuar no sentido de acompanhar e orientar os alunos com dificuldades de 
                                                          
1






 Percentagem reprovação 
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aprendizagem, alunos com comportamentos de indisciplina, os que frequentemente não 
assistem as aulas, etc. 
Os gráficos que se seguem permitem-nos analisar as taxas de aprovação/reprovação dos 
alunos desta escola de cada ano de escolaridade.  
7ºAno                                                 Gráfico 6 
 
 
O gráfico número 6, permite-nos ver que em comparação ao ano lectivo 2006/2007, no 
ano 2009/2010, houve um aumento considerável da taxa de reprovação ,tendo em conta a 
diminuição do número de  alunos, consideramos que a taxa de reprovação também deveria 
baixar.  
Podemos observar que no ano lectivo 2008/2009, houve uma diminuição considerável 
da taxa de reprovação. Pensamos que essa diminuição pode estar relacionada com a 
diminuição do número de alunos. 
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O gráfico ilustra-nos que a taxa de reprovação é sempre elevada, independentemente do 




Este gráfico permite-nos ver que houve um aumento da taxa de reprovação de 10% em 
comparação com o ano lectivo 2006/2007 e o último ano lectivo 2009/2010, mesmo com a 
diminuição do número de alunos. 
 
É de se realçar, que a taxa de reprovação em todos os anos lectivos analisados, são 
elevadas a nosso ver. Essa taxa de reprovação deve ser considerada como um ponto fraco da 























2006/2007 2007/2008 2008/2009 2009/2010
Aprovação
Reprovação
Elaborar um Projecto Educativo da Escola – uma Experiência  




Com análise deste gráfico é visível que a diminuição da taxa de reprovação é directamente 





Verifica-se que com a diminuição de número de alunos aumentou a taxa de aprovação, 
excepto no ano lectivo 2007/2008.  
O 11º ano é o ano escolar com maior sucesso, a taxa de reprovação varia entre os 5 a 
13%, a saber: no ano lectivo 2006/2007 a taxa de reprovação foi de 5.4%, em 2007/2008 foi 
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O 12º ano é o ano mais crítico em todos os anos lectivo. Podemos observar que a taxa 
de reprovação durante os quatro anos analisados foi sempre elevada, mesmo com a 
diminuição do número de alunos. Essa alta taxa de negativa, prende-se com o facto de que se 
trata do último ano do ensino secundário, daí que os alunos não devem deixar nenhuma 
disciplina sem cumprir os objectivos alcançados. Muitos desses alunos reprovarem em apenas 
uma ou duas disciplinas, mas os dados contam como sendo reprovados. 
 
3 Formulação de visão e dos objectivos 
 
Após a discussão e análise dos dados recolhidos, a equipa elaborou um conjunto de 





A identidade própria da Escola Secundária do Tarrafal, define-se e desenvolve em 
torno do seguinte pilar:  
 Aproveitamento dos recursos humanos e materiais existentes na escola e na 
comunidade. 
Neste contexto, para além dos valores e dos princípios gerais definidos na 
Constituição da República Cabo-verdiana e na Lei de Bases do Sistema Educativo, a Escola 
Secundária do Tarrafal, pautará a sua acção educativa com base nos seguintes princípios 
orientadores:  
1. Promoção da qualidade de ensino, na perspectiva da formação integral dos alunos;  
2. Promoção de condições de segurança e bem-estar em todo o espaço escolar;  
3. Valorização da participação e do espírito de iniciativa da comunidade escolar, de acordo 
com os valores da democracia, da cidadania, da solidariedade, da tolerância e da 
afectividade;  
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4. Reforço da cooperação entre os diversos serviços, estruturas e órgãos de Administração e 
Gestão escolar;  
5. Melhoramento da cooperação entre a Escola e a Comunidade local; 
6. Incentivo ao trabalho em equipa; 
7.   Acompanhamento individual do aluno na sua vida escolar; 
8. Co-responsabilização do aluno e da família no seu percurso/desempenho escolar; 
9.  Articulação com a comunidade envolvente e com o mundo do trabalho, - valorizando o 
Centro de Saúde como parceiro na educação para a saúde e para uma sexualidade 
saudável, nomeadamente através de projectos de prevenção de comportamentos de risco; 




A necessidade de concertar princípios e conceitos, planificar acções e concretizar 
planos, ditou a urgência de se identificarem as metas e objectivos gerais para os próximos 3 
anos. Entenderam-se as metas e objectivos gerais delas decorrentes como abrangentes, e 
decorrentes da pergunta “que escola queremos ser?”. De seguida, definiram-se os objectivos 
de desenvolvimento, que constituem especificações dos objectos gerais, limitando-os, 
clarificando-os em resposta à questão “o que querem/podem as diferentes instâncias/órgãos da 
escola fazer, a partir de hoje para concretizar os grandes objectivos?”. São o ponto de partida 
para o estabelecimento de estratégias e actividades, que os vários intervenientes integraram 
nos seus planos de trabalho, contribuindo para o Plano Anual de Actividades. Procura-se 
assim que o trabalho desenvolvido na escola, a todos os níveis, constitua um todo coerente e 
não apenas o somatório de actividades de cada órgão ou serviço, sem um corpo comum. 
Estabelece-se a seguinte meta para os próximos três anos: Fazer da Escola Secundária do 
Tarrafal, uma referência no contexto regional, da ilha e do país;  
Da meta acima enunciada, decorrem os objectivos gerais que a seguir se enunciam: 
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3.3 Objectivos Gerais 
 Fomentar a participação de todos os elementos da comunidade escolar na vida da 
escola, promovendo o trabalho colectivo; 
 
 Manter o nível geral de sucesso escolar e diminuição significativa do insucesso nos 
casos identificados; 
 
Para a consecução dos objectivos gerais, no âmbito do presente Projecto Educativo, traça-
se os seguintes objectivos específicos: 
 
3.4 Objectivos Específicos 
 
 Melhorar as condições de trabalho na escola; 
 Sensibilizar a comunidade educativa por questões ligadas ao ambiente; 
 Reforçar o espírito da cidadania;   
 Reforçar o relacionamento pedagógico, proporcionando a ausência de problemas 
disciplinares graves; 
 Maximizar a comunicação interna e externa enquanto factor de desenvolvimento 
institucional; 
 Melhorar a performance do pessoal docente e não docente;  
 Melhorar o bom ambiente de trabalho conseguido pelo relacionamento dos órgãos de 
direcção da escola com os restantes elementos da comunidade escolar e destes entre si;  
 Delinear estratégias no sentido da definição do futuro perfil da Escola; 
 Desenvolver uma dinâmica de avaliação do desempenho do pessoal da escola com 
critérios e objectivos;  
 Atrair os elementos não pertencentes à comunidade para uma participação activa e 
cooperante no processo educativo; 
 Projectar para o exterior a imagem da escola. 
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3.5 Actividades  
 
1.Melhorar do espaço físico com intervenções pontuais no piso, nas portas, janelas, pinturas 
interiores e exteriores e nos espaços verdes; 
2. Equipar convenientemente o laboratório e dotá-lo de meios materiais, necessários às 
actividades práticas; 
3.Introduzir novos mobiliários nas salas de aulas e na sala de professores; 
4. Realizar actividades extra – curriculares, envolvendo toda a comunidade educativa; 
5.Melhorar a comunicação interna, tanto na horizontal como na vertical, assim como a 
comunicação externa; 
6. Envolver todos os elementos afectos à escola na vida da mesma, fazendo os sentirem -se 
úteis e capazes de dar uma contribuição valiosa; 
7.Dialogar de forma aberta com professores que indiciam problemas relacionados com o 
álcool ou outras drogas; 
8.Envolver os alunos na vida da escola, de modo a sentirem a escola como sua; 
9.Agir preventivamente de modo a evitar problemas disciplinares tais como agressão verbal; 
agressão física e agressão psicológica;  
10.Formar/reciclar o pessoal docente e não docente consoante as suas áreas de actuação; 
11. Identificar o pessoal de limpeza, contínuos, porteiros, com uniforme adequados às funções 
que desempenham e fazê-los zelar nas suas funções; 
12.Aumentar a segurança interna dos alunos, colocando à entrada da escola porteiros para 
identificação das pessoas que procuram os serviços da escola e outros, assim como a presença 
de elementos da Polícia Nacional nas imediações da escola; 
13. Organizar a biblioteca da escola, apetrechando – a com novas bibliografias; capacitar o 
pessoal que ali trabalha em matéria de organização; catalogação; identificação de 
bibliografias; acompanhamento de estudantes; vigilância; controle do espaço e dos materiais; 
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14. Estabelecer parcerias públicas e privadas com instituições nacionais e estrangeiras, com 
vista a avançar com projectos previamente identificados; 
15. Estabelecer parcerias com outras escolas secundárias do país em matérias a definir; 
16. Melhorar a sala de informática com novos e modernos equipamentos; 
17. Alargar a aula de informática a todos os alunos do 3º Ciclo desde que haja interesse; 
18.Estabelecer parcerias com a CV Telecom, de modo a que não haja restrições na escola, do 
uso da internet; 
19. Dotar a escola de um gabinete que responde por questões de: 
 Acompanhamento psico-pedagógico;  
 Orientação Escolar e Profissional;  
 Ambiente;  
 Relações Institucionais; 
20.Criar um novo circuito de comunicação interna e externa, através da emissão de um 
Boletim Informativo de periodicidade Trimestral; 
21. Introduzir no âmbito das cadeiras de Cultura Cabo-verdiana e História, questões que 
versam a história e vida do município, com realce para a História do Ex- Campo de 
Concentração do Tarrafal e outras particularidades do concelho; 
22.Realizar anualmente visitas de estudos a lugares de interesses e intercâmbios, etc; 
23. Adaptar o horário das aulas de Educação Física para alunos que residem longe da Cidade 
e o horário dos alunos do 7º e terceiro ciclo. 
Obs: Tendo em consideração que o Projecto Educativo da Escola é operacionalizável 
num período de três anos, existem objectivos neste projecto que são facilmente alcançáveis, 
através de pequenas acções. Existem outros, que devem ser materializados através de 
projectos negociados no quadro de parcerias institucionais. Para os próximos três anos, 
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4 Eixos de intervenção 
 
 
De acordo com o estudo feito da escola, sentimos a necessidade de traçar algumas 
estratégias de intervenção, para que os objectivos definidos no PEE, sejam alcançados. 
Pensamos que a intervenção por projectos traz resultados mais visíveis e pontuais, daí que 
praticamente todas as nossas acções vão se concretizar através de projectos. 
 




Projectos Execução Responsável Possíveis 
Parcerias 
Fazer com que os 
projectos elaborados não 
fiquem engavetados e 
sejam concretizados. 
Gabinete de Estudos, 
Elaboração, Negociação 
e Implementação de 
Projectos. 
 







extra - curricular 
envolvendo a 
comunidade. 
Agenda Escolar com 
datas Comemorativas 
importantes a nível 
regional, nacional e 
internacional. 






Aproximar a escola da 
comunidade, 
especialmente dos pais e 
encarregados de 
educação. 
Associação de Pais e 
Encarregados de 
Educação. 








Aproveitar os espaços 
disponíveis, 
melhoramento do horto 
escolar, reposição das 

















mobiliários nas salas de 
aula, fazer manutenção 
constante na escola. 
Reabilitação de espaços 
físicos e mobiliários; 
 
Aquisição de Materiais 
Durante o período 
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Trabalhar de forma 
prática os conceitos de 
educação ambiental. 





Despertar nos alunos o 
gosto pela leitura. 
Concurso de Leitura. 
 
 





Criar um novo circuito 
de comunicação interna 
e externa. 








Rádio “nos voz”  
Acompanhamento dos 












Multidisciplinar e de um 
Espaço de Informação 
e Orientação (EIO). 



















Criação de um 
Anfiteatro. 
















condições à prática 
desportiva; 
Despertar o interesse 
dos alunos quanto às 
actividades físicas.  
Construção de um 
polidesportivo  
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Capacitar os professores 
para melhorar a 
qualidade do ensino. 
Formação Pedagógica 

















Ajudar o pessoal 
docente e não docente a 
lidar com os problemas 
do dia-a-dia, a reflectir 
quanto a sua prática 
pedagógica e 
profissional. 
Palestras, seminários e 
workshops a todo o 
pessoal docente e não 
docente no que concerne 
a: ética profissional; 
mediação de conflitos; 
relações interpessoais; 
trabalho em equipa; 
liderança. 









Ocupar de forma 
produtiva os tempos 
livres dos alunos devido 
a falta e ausência de 
professores, furos no 
horário.  
Criação de “Espaço de 
diversão”. 









Evitar com que os 
alunos fiquem muito 
tempo sem refeição; que 
compram alimentos na 
rua. 
 
Refeição quente aos 
alunos da periferia.  













Criar espaços físicos 
dotados de melhores 
condições de trabalho 
para os professores, 
alunos e empregadas de 
limpeza. 
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5-Estrutura organizacional e processos de implementação 
 
Para que a escola consiga alcançar todos os objectivos traçados, é necessário que haja 
um engajamento muito forte por parte de todos os envolvidos no processo educativo. A escola 
tem que trabalhar no sentido de criar um clima favorável, onde todos se sentem parte do todo, 
fazendo com que a escola funcione como um sistema organizado. 
Pretendemos trabalhar numa perspectiva colectiva e descentralizada, onde haja divisão 
de tarefas, de modo que a direcção não fique sobrecarregada. A escola tem que mobilizar 
todas as instituições locais, fazendo com que elas se sintam responsáveis pela educação no 
concelho. 
 
6- Sistema de avaliação  
 
Segundo Leite, Gomes e Fernandes (2001), a avaliação escolar não se pode confinar 
apenas aos alunos e às suas aprendizagens, eles não são e não devem ser, os únicos objectos 
de avaliação, há que alargá-la à avaliação do PEE, à avaliação da organização dos tempos 
curriculares e dos saberes seleccionado, ao Projecto Curricular adoptado e até aos materiais 
produzidos. 
A avaliação deve ser feita com o objectivo de tomar decisões, ela deve fornecer-nos 
informações relativas à melhoria dos percursos e estratégias de intervenção. Desta forma 
Leite, Gomes e Fernandes, consideram que a avaliação permite a escola sair  do estilo apenas 
do saber instrumental e o saber fazer, mas também o “saber por que se faz”, o “saber viver 
com os outros”, o “saber tornar-se” e o saber intervir. 
 Consideram ainda que a avaliação assume características de investigação e de 
formação, recorrendo ao procedimento de auto-avaliação e envolve todos os actores 
educativos. Este tipo de avaliação está relacionada com o modelo de uma escola sociocrítica 
em que os objectivos consistem no relacionamento da educação enquanto acto social, uma 
escola que preocupa não só com o que ensinar e como ensinar, mas sobretudo no porquê e par 
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quê ensinar e fazer; uma aprendizagem activa e uma escola em que os currículos estão 
centrado nas pessoas e nas suas vivências do quotidiano. 
Segundo Miguel Santos Guerra (1993), citado por Leite, Gomes e Fernandes, uma 
avaliação adequada aos desafios que se colocam hoje à educação escolar, não se pode 
confinar à verificação de aprendizagem feita pelos alunos e à atribuição da respectiva 
classificação, ignorando todos os outros elementos do Projecto Educativo. 
Barbier (1996), citado por Leite, Gomes e Fernandes o acompanhamento e avaliação do 
projecto numa orientação mais técnica, tem por fim evitar desvios relativos aos objectivos 
desejados, enquanto que numa orientação mais característica de uma época pós- moderna, 
esse acompanhamento destina-se a introduzir mecanismos de reflexão que permitam aos 
próprios actores reavaliarem a acção e introduzirem aos mudanças que se vão justificando, 
portanto o acompanhamento de projectos pode ser um meio de gestão da implementação dos 
actores educativos. 
Um bom projecto é aquele que se transforma através de uma avaliação constante e 
rigorosa. É aquele que possui uma dinâmica da sua própria reformulação. 
 A Assembleia de Escola é o órgão responsável, em última instância, pela aprovação, 
acompanhamento e avaliação da concretização das medidas constantes do Projecto Educativo. 
Cada uma das estruturas de Orientação Educativa ao analisar criteriosamente o Projecto 
Educativo procurará inventariar as medidas que integram o seu campo de acção e estabelecer 
objectivos anuais para a sua gradual implementação. Deve procurar instaurar uma prática de 
auto-avaliação e entregar relatórios de actividades ao Conselho Pedagógico sempre que o 
mesmo o considere necessário e pertinente. 
Os projectos de enriquecimento curricular de carácter não sistemático, os projectos 
transversais às estruturas de Orientação Educativa, as medidas de cariz educativo decididas 
em Conselho Pedagógico que envolvam recursos humanos deverão ser avaliados, de igual 
modo, em Conselho Pedagógico.  
Os relatórios entregues ao Conselho Pedagógico e ao Conselho Executivo serão 
objectos de discussão e análise quanto ao grau de eficácia atingido na prossecução dos 
objectivos previamente delineados. 
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No final do ano lectivo, esses relatórios serão encaminhados para a Assembleia de 
Escola, acompanhados pelo respectivo parecer do Conselho Pedagógico. 
          Cabe à Assembleia de Escola, tendo em mente as grandes linhas do Projecto Educativo, 
avaliar a coerência, a pertinência e a eficácia das actividades desenvolvidas, elaborar um 
parecer global onde constarão as recomendações que achar necessárias, dirigido ao Conselho 
Pedagógico e ao Conselho Executivo.  
Esta avaliação deverá permitir: 
 A adequação das metas e objectivos educativos à realidade da escola; 
 Aferir o grau de consecução dos objectivos definidos; 
 A adopção de medidas de correcção capazes de aferir a eficácia da metodologia dos 
recursos pedagógicos e das estratégias em função do resultado que se pretende 
alcançar. 
  
Assim, este projecto estará sujeito a avaliação periódicas, as quais deverão coincidir, 
preferencialmente com o início do terceiro período de cada ano. Esta avaliação efectuar-se-á 
através de inquéritos por questionários dirigidos a todos os intervenientes no processo 
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Uma vez chegado ao fim desse percurso, podemos dizer que o Projecto Educativo da 
Escola é um suporte muito importante na gestão escolar, uma vez que ele leva a escola a 
actuar em cooperação com outras entidades de forma a não se sentir solitário, na sua 
caminhada.  
O PEE, não se trata de um documento “frio”, é um documento dinâmico, elaborado 
por uma escola activa, uma escola que não pretende cumprir apenas com as tarefas de rotina 
(receitas arrecadadas, despesas da escola, propina dos alunos, assistência às aulas, etc.), mas 
sim uma escola que aposta e acredita na excelência e reúne esforços para o alcançar. O PEE é 
um documento elaborado por uma escola que quer ser uma referência, onde as perspectivas 
são elevadas e uma escola que encara os problemas da comunidade onde ela está inserida 
como seus, o que lhe faz procurar partilhar e dividir as responsabilidades com todas as 
instituições locais. 
Se o PEE é um documento que define a identidade de uma escola, com os seus 
princípios, objectivos, metas e estratégias próprias, sem dúvida, ele dota a escola de uma certa 
autonomia, tornando-a não num mero consumidor de currículo e programa, mas uma escola 
que é capaz de trabalhar de acordo com as necessidades do seu meio. Daí, podemos dizer que 
existe uma forte relação entre o PEE, a autonomia e a democracia escolar. 
Uma escola que optou por elaborar o seu PEE, sentir-se-á, de seguida a necessidade de 
elaborar mais dois documentos, também importantes, para dar complementaridade ao Projecto 
Educativo; o Projecto Curricular da Escola e da Turma. Isso porque vai existir objectivos e 
princípios no PEE que, para serem concretizados, há que se ter um currículo próprio que lhe 
permite fazer manobras. 
A elaboração do PEE na Escola Secundária do Tarrafal não foi uma tarefa fácil, mas 
conseguimo-lo. A equipa fez um óptimo trabalho e podemos dizer que o objectivo foi 
alcançado. Houve aspectos que podia ser melhor, todavia não podemos esquecer que foi uma 
“experiencia piloto”. O PEE é um documento que a direcção da escola desconhecia e isso 
dificultou-nos de alguma forma, mas já estávamos à espera disso, porque quando algo é 
desconhecido, suscita sempre algum incrédulo ou a falta de confiança. O PEE é um 
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documento que exige investimento, todavia quando não há confiança, a aposta em investir 
fica a quem do desejado.  
Conseguimos elaborar o PEE, engajando toda a comunidade educativa. Ao elaborar o 
PEE ficamos a conhecer melhor a escola e o concelho, sobretudo na altura da entrevista, 
porque ali entramos na comunidade mesmo, inteirando dos problemas dos pais, conhecendo 
as suas ambições e expectativas. Pensamos que foi uma boa forma de aproximar a escola à 
comunidade. Consideramos ainda que conseguimos chamar a atenção dos pais em relação à 
escola.  
Em suma, podemos dizer que a elaboração do PEE, chamou a atenção de todos os 
agentes educativos locais, onde todos sentiram que em matéria de educação a 
responsabilidade é de todos. Quanto à direcção da escola, acreditamos que perceberam a 
necessidade de engajar mais a comunidade na gestão das escolas e a urgência em partilhar a 
responsabilidade educativa com as outras entidades locais. É de salientar que a equipa 
trabalhou incansavelmente, transformando os dados recolhidos dos questionários e entrevistas 
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